
 

 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MAZAGÃO – CODEMAZ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 003/2026 SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026-03-003- COSANE-CODEMAZ 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MAZAGÃO – 

CODEMAZ , por intermédio do seu Pregoeiro designado, leva ao conhecimento 

dos detalhes que, na forma da Lei n. 14.133/2021 , da Lei Complementar n. 

123/2006 e demais normas aplicáveis, realizará licitação na modalidade Pregão, 

em formato eletrônico. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

DIA: 05/05/2026 

HORÁRIO: 10:00h (horário De Brasília/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com.br  

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza urbana, 

conservação de logradouros, jardinagem e manutenção de áreas verdes. Inclui 

pintura, embelezamento urbano e instalação/manutenção de infraestrutura de 

grama sintética, com fornecimento integral de mão de obra, materiais e 

equipamentos, para atender ao Município de Mazagão e à CODEMAZ, conforme 

quantitativos e exigências deste Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas na plataforma licitardigital.com.br e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em 

R$ 9.704.478,50 (nove milhões setecentos e quatro mil quatrocentos e setenta 

e oito reais e cinquenta centavos), conforme o orçamento anexo. 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de 
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atividade pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de 

habilitação e que estiverem registrados no licitardigital.com.br em atividade 

econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para 

participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus 

representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição 

no referido Cadastro. 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar 

deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e regulamento 

do sistema. 

3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, 

ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

CODEMAZ responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4. Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde 

que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento. 

5. Não poderão disputar este Pregão: 

5.1. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5.2. cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 

12.690, de 19 de julho de 2012; 

5.3. Pessoa jurídica que se encontre, na data de abertura deste Pregão, 

impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive nos 

impedimentos derivados do art. 72, § 8º, V, da Lei n. 9.605/1998 e do 

art. 12 da Lei n. 8.429/1992; 

5.4. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de 

contratar com o Administração Pública, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

5.4.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também 

aplicado à licitante que atue em substituição a outra pessoa 



 

 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Prefeitura 

de Mazagão e/ou Companhia de Desenvolvimento de Mazagão ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

n. 6.404/1976, concorrendo entre si; 

5.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.8. Empresa estrangeira que não funcione no Brasil, enquanto pendente 

a regulamentação citada no parágrafo único do art. 70 da Lei n. 

14.133/2021; 

5.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5.10. Cooperativa de trabalho utilizada para intermediação de mão 

de obra subordinada, conforme disposto no art. 5º da Lei n. 

12.690/2012. 

5.10.1. Na hipótese de participação ou contratação de cooperativa de 

trabalho deverão ser observadas as exigências relativas a este 

tema previstas na Lei n. 5.764/1971, na Lei n. 12.690/2012 e 

na Instrução Normativa Seges/MP n. 5/2017, em especial, no 

caso desta norma, as disposições constantes da Seção V do 

Capítulo I, dos itens 3.1 e 10.5 do Anexo VII-A e do item 2.2 do 

Anexo VIII-B. 

5.11. Pessoa física. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6. O Licitante/Contratado declara, sob as penas da lei, ser optante pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), na 

forma da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, ou por outro regime 

tributário. 

6.1. A permanência ou não no Simples Nacional fica condicionada à 

natureza dos serviços objeto deste contrato, conforme discriminado 

abaixo:prestação de serviços mediante cessão de mão de obra 

(situação que gera vedação à opção por tal regime tributário) às 

respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no 

prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar 

n. 123/2006 e alterações. 

a) Se o contrato envolver cessão de mão de obra, nos termos do 

art. 31 da Lei nº 8.212/1991 e arts. 108 a 112 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.110/2022, aplica-se a vedação prevista nos 

arts. 17, XII, 30, II, e 31, II, da Lei Complementar nº 123/2006. 

Nesta hipótese, caso o Licitante/Contratado seja optante pelo 

Simples Nacional, ficará obrigatoriamente excluído deste regime 

a partir do mês seguinte ao da contratação, não podendo usufruir 

de seus benefícios e ficando sujeito à retenção na fonte dos 

tributos e contribuições sociais aplicáveis. 

b) Se o contrato não envolver cessão de mão de obra, ou se 

envolver exclusivamente atividades de que trata o art. 18, § 5º-C, 

da Lei Complementar nº 123/2006, conforme autorizado pelo § 5º-

H do mesmo artigo, não haverá exclusão obrigatória do Simples 

Nacional em razão deste contrato, mantendo-se o 

Licitante/Contratado em seu regime tributário original, desde que 

respeitadas as demais vedações legais. 

6.2. Caso este contrato se enquadre na hipótese do item 1.2.a 

acima e o Licitante/Contratado seja optante pelo Simples Nacional, este deverá, 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, 

apresentar à Administração cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a celebração deste contrato às respectivas 

Secretarias da Fazenda ou Receita Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, 

conforme determinado pelo inciso II do § 1º do art. 30 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

6.3. O descumprimento do prazo e da formalidade estabelecidos 

no item 2.1 acima constitui infração contratual e sujeita o Contratado às 



 

 

penalidades legais e contratuais cabíveis. Adicionalmente, em observância ao 

princípio da probidade administrativa, a Administração poderá comunicar o fato 

à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, para os fins de exclusão de 

ofício do Contratado do Simples Nacional, conforme previsto no art. 29, I, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

6.4. O Licitante/Contratado é integralmente responsável pela 

correta classificação tributária de suas atividades e pela observância de todas as 

obrigações legais decorrentes de seu regime tributário e da execução deste 

contrato. 

6.5. Quaisquer ônus, encargos, multas, juros ou correções 

monetárias decorrentes do descumprimento das obrigações tributárias, 

previdenciárias ou trabalhistas, incluindo aquelas relativas à não comunicação 

ou à comunicação tempestiva da exclusão do Simples Nacional, são de 

responsabilidade exclusiva do Contratado, que deverá ressarcir a Administração 

por quaisquer prejuízos sofridos em decorrência de tais fatos. 

6.6. A Administração se reserva o direito de exigir, a qualquer 

tempo, documentação comprobatória da regularidade fiscal e do regime tributário 

adotado pelo Contratado. 

SEÇÃO IV – DA VISTORIA OBRIGATÓRIA 

7.  É obrigatória a realização de vistoria técnica in loco , por profissional 

legalmente habilitado indicado pelo licitante, como condição para a apresentação 

de proposta e para a validade da habilitação, conforme justificativa técnica 

constante deste edital e nos termos do art. 63, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 . 

7.1. A vistoria deverá ser realizada no local onde os serviços serão 

concluídos, até o último dia útil anterior aos dados fornecidos para a 

abertura da sessão pública. Considerando a distância de algumas 

localidades e a complexidade logística de deslocamento, o 

agendamento da visita deverá ser solicitado com antecedência mínima 

de 02 (dois) dias úteis antes dos dados marcados para a abertura do 

determinado. O objetivo é proporcionar aos licitantes o conhecimento 

eficaz das condições reais, específicas, do grau de dificuldade e dos 

fatores logísticos existentes, essenciais para a formulação de proposta 

técnica e econômica compatível com a realidade da execução do 

contrato. 

7.2. O agendamento da vistoria é de responsabilidade do licitante e deverá 

ser feito exclusivamente mediante contato pelo e-mail 



 

 

codemaz.ap@gmail.com, sendo uma visita limitada a um interessado 

por vez. A Administração designará técnico responsável para 

acompanhar a vistoria e dúvidas pertinentes ao objeto licitatório. 

7.3. A participação na vistoria será atestada mediante assinatura em 

formulário próprio fornecido pela Administração no ato da visita. A 

apresentação do "Atestado de Visita Técnica" devidamente preenchido 

e assinado constitui o documento obrigatório para a qualificação 

técnica do licitante, nos termos do art. 63, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 , devendo ser juntado à proposta. 

7.4. Considerando o caráter obrigatório da vistoria e a oportunidade 

concedida para o pleno conhecimento das condições locais, as 

licitantes não poderão, em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento 

das condições, grau de dificuldade, examinar o acesso ou fatores 

logísticos identificáveis como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas, para pleitear revisão de preços ou para 

fundamentar qualquer tipo de inadimplência durante a execução do 

contrato, conforme previsto no art. 63, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 . 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão 

pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas e dos documentos de habilitação.. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, 

o valor global anual da proposta, já considerados e inclusos todos 

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 

do objeto. 

9. A licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena 

de inabilitação ou desclassificação, declarar que: 

9.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital; 

9.2. Não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

9.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 



 

 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas; 

9.4. Sua proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da sessão de abertura deste Pregão. 

10. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que: 

10.1. Atende aos requisitos do art. 3º da LC n. 123/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei; 

10.2. No ano-calendário de realização deste Pregão, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

11. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

12.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 

nesse Edital. 

12.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou 

substituir a proposta cadastrada. 

13. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

13.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 

assumidos. 

13.2. Garantia de participação  

13.2.a. No momento de cadastramento da proposta, a licitante deverá 



 

 

apresentar garantia de participação em nome da Companhia de Desenvolvimento 
de Mazagão - CODEMAZ, no percentual correspondente a 1% (um por cento) do 
valor estimado da contratação, cabendo ao licitante optar por uma das modalidades 
previstas no artigo 96, da Lei nº 14.133/2021;  

13.2.b.  A garantia deverá ter validade mínima de 60 dias corridos, contados a 

partir da data da apresentação da proposta.  

13.2.c. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pela CODEMAZ, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo 

Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no 

sítio www.licitardigital.com. 

15. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

16. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

17. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

18. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da 

fase de lances. 

SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

19. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada 



 

 

lance. 

20. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença 

de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

20.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 

no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na 

hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

21. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a 

identificação da ofertante. 

22. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 

os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

23. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 

julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

24. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, 

justificadamente, proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

25. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de 

lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

26. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do 

fato aos participantes no sítio www.licitardigital.com. 

27. Neste Pregão o modo de disputa adotado será o aberto, conforme 

disposto no art. 24 da IN Seges-ME n. 73/2022. 

27.1. A etapa aberta de envio de lances terá duração inicial de 15 (quinze) 

minutos. 

27.2. Encerrado o prazo de 15 (quinze) minutos, o sistema encaminhará o 

aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de 

http://www.licitardigital.com/


 

 

até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 

lances será automaticamente encerrada. 

27.3. Durante a etapa aberta, o intervalo de diferença entre os lances 

deverá ser de, no mínimo, 1% (um porcento), tanto em relação aos 

lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

27.4. Após a etapa de que trata a subcondição anterior, o sistema abrirá a 

oportunidade para que a autora da oferta de valor mais baixo e as das 

ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado. 

27.5. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas com valores até 10% (dez 

por cento) superiores à de valor mais baixo, as autoras dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 

(três), poderão oferecer um lance final e fechado. 

27.6. No procedimento de oferta do lance final e fechado: 

27.6.1. A licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

27.6.2. O prazo será de até 5 (cinco) minutos e o lance será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

27.7. Encerrado o prazo estabelecido de até 5 (cinco) minutos, o sistema 

ordenará e divulgará os lances em ordem crescente. 

SEÇÃO VIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE  

28. DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL (ART. 

48, § 3º, DA LC 123/2006): 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio 

da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto 

deste Pregão; 



 

 

28.2. Em observância ao Art. 48, § 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e 

visando ao desenvolvimento econômico, será concedida prioridade de 

contratação às ME e EPP sediadas no âmbito Local (Municipal) ou 

regional (Estadual), conforme definições abaixo. 

Local (Municipal): Empresas com sede e CNPJ registrados no 

Município de Mazagão/AP. 

Regional (Estadual): Empresas com sede e CNPJ registrados em 

qualquer outro município do Estado do Amapá. 

28.2.1. A aplicação desta prioridade será realizada após a 

identificação da proposta de menor preço válido na 

sessão, independentemente de sua classificação. 

28.2.2. Esta prioridade poderá ser exercida mesmo que o melhor 

preço válido da ME ou EPP local/regional seja superior ao 

da licitante detentora da proposta de menor preço, 

respeitado o limite de até 10% (dez por cento) sobre 

este melhor preço válido. 

28.2.3. A prioridade será exercida na seguinte ordem: 

26.2.3.1. Prioridade Local: A ME/EPP Local melhor 

classificada, cujo preço esteja dentro do limite de 10% 

sobre o melhor preço válido, terá preferência para cobri-lo. 

26.2.3.2. Prioridade Regional: Não havendo empresa 

Local apta, será convocada, nas mesmas condições, a 

ME/EPP Regional melhor classificada. 

28.2.4. A empresa beneficiada pela prioridade será formalmente 

convocada para firmar o contrato ao preço de sua proposta, 

desde que dentro do limite de 10%. A aplicação desta regra 

será devidamente justificada no processo licitatório, 

demonstrando a vantajosidade para a Administração em 

razão dos benefícios sociais e econômicos para o 

desenvolvimento municipal e estadual. 

28.2.5. Não havendo ME ou EPP aptas nos âmbitos Local ou 

Regional que atendam ao critério de 10%, o procedimento 

segue para o benefício do empate fatorial conforme item 2 



 

 

abaixo. 

28.3. DO BENEFÍCIO DO EMPATE FICTORIAL NACIONAL (ART. 44 DA 

LC 123/2006) 

28.3.1. Aplicar-se-á o disposto neste item apenas se não for possível 

a contratação pelo critério de prioridade local/regional 

estabelecido no item 1. 

28.3.2. Se a proposta de menor preço válido não tiver sido apresentada 

por Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

e houver proposta de ME ou EPP que seja igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior a esta, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

26.3.2.1. A ME ou EPP mais bem classificada será 

automaticamente convocada pelo sistema e terá o prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática, 

para apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 

proposta do primeiro colocado. Caso o faça, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado, será 

adjudicado em seu favor o objeto desta licitação. 

 26.3.2.2. A convocada que não apresentar proposta dentro do 

prazo estabelecido decairá do direito previsto nos artigos 44 e 

45 da Lei Complementar n. 123/2006. 

26.3.2.3. Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem 

classificada, o sistema convocará, de forma automática e na 

ordem classificatória, as licitantes remanescentes que se 

enquadrem nesta condição para o exercício do mesmo direito. 

26.3.2.4. Em caso de equivalência de valores entre as ME ou 

EPP dentro do intervalo, o sistema realizará sorteio eletrônico 

para definir a convocada. 

26.3.2.5. Na hipótese de não contratação nos termos deste 

item, o procedimento licitatório prossegue com as demais 

licitantes. 

28.4. DA VERIFICAÇÃO DO LIMITE DE FATURAMENTO 



 

 

28.5. Caso a licitante venha a ser declarada vencedora utilizando qualquer 

um dos benefícios previstos nos itens 1 ou 2 desta Seção, a 

Administração verificará, antes da homologação, no Portal da 

Transparência do Governo Federal e, se aplicável, no do Poder 

Judiciário, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela 

licitante, relativas ao último exercício e ao exercício corrente até o mês 

anterior à data da licitação, extrapolaria o limite de faturamento 

previsto no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006. A comprovação 

de extrapolação implicará a desclassificação da proposta. 

SEÇÃO IX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E 

DISPUTA NA LICITAÇÃO 

29. O eventual descumprimento das vedações elencadas na Seção III do edital 

serão verificadas mediante consulta ao: 

29.1. Sicaf, na parte que trata das ocorrências e impedimentos; 

29.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de 

pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/. 

SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 

30. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas com a primeira colocada. 

30.1. A negociação poderá ocorrer quando a proposta da primeira colocada, 

após a fase de disputa, permanecer acima do valor estimado ou 

quando o agente de contratação considerar que a fase competitiva 

não foi suficiente para obtenção da melhor proposta. 

30.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for 

desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo estimativo da contratação, a negociação poderá ser feita com 

as demais licitantes, respeitada a ordem de classificação 

estabelecida. 

30.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

30.4. Depois de concluída, a negociação terá seu resultado divulgado a 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

31. aso o objeto do certame se trate de serviços de locação de mão de 

obra, com ou sem dedicação exclusiva, a licitante mais bem classificada deverá 

encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, adotando 

obrigatoriamente o modelo disponibilizado no Anexo IV – Modelo de Proposta de 

Preços, com todas as planilhas devidamente preenchidas, em arquivo XLS 

(Microsoft Excel), no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar 

Anexo” no sistema www.licitardigital.com.br. 

31.1. A prorrogação de prazo de envio da proposta somente poderá ocorrer 

por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo 

Pregoeiro; ou de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado 

que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

31.2. Se a proposta não for enviada em conformidade com o modelo 

fornecido, o Pregoeiro poderá fixar prazo para correção. 

31.3. A proposta de preço deverá conter, ainda, os seguintes documentos: 

31.3.1. Memória de cálculo detalhada que contenha a metodologia e 

fórmulas adotadas pela licitante para obtenção dos valores 

propostos para os encargos, insumos e demais componentes 

da planilha de composição de custos e formação de preços do 

posto de serviço envolvido na contratação, podendo ser 

utilizado como modelo o Anexo IV deste Edital; 

31.3.2. GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP) da licitante. 

31.4. Se a memória de cálculo ou o documento apto a comprovar o Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante não forem enviados 

concomitantemente à proposta, o Pregoeiro poderá fixar prazo para 

a sua apresentação. 

31.5. Deverá ser apresentada garantia adicional equivalente à diferença 

entre o valor orçado pela Administração e o valor da proposta, caso o 

valor da proposta da licitante mais bem classificada seja inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 



 

 

31.5.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo CODEMAZ; 

31.5.2. Seguro-garantia; 

29.5-2.1. No caso de opção pela modalidade de seguro garantia, 

a licitante terá 30 (trinta) dias, da data da homologação 

da licitação e antes da assinatura do contrato, para 

apresentar garantia à CONTRATANTE. 

31.5.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 

do Brasil. 

31.5.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 

31.6. A garantia mencionada no item anterior corresponderá ao montante 

equivalente a x% (1% a 10%, conforme indicado no TR) do valor 

total/anual proposto. 

31.7. As condições relativas à garantia de execução encontram-se em 

cláusula específica para esse fim na minuta do contrato anexada ao 

Edital. 

31.8. É de responsabilidade da licitante o envio, junto da proposta de 

preços, a indicação do Acordo Coletivo de Trabalho ou Convenção 

Coletiva de Trabalho, observando-se as regras instituídas na 

Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943). 

31.9. A exigência contida no item anterior aplica-se exclusivamente às 

propostas que envolvam a locação ou prestação de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de obra. 

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 

proposta com as especificações técnicas do objeto. 



 

 

32.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal do Prefeitura do Municipio de Mazagão, 

CODEMAZ, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 

para orientar sua decisão. 

32.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 

Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

32.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 

licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

32.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a 

planilha de composição de preços quando o preço total ofertado for 

aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitem de 

ajustes aos valores estimados pela CODEMAZ. 

32.5. Não serão aceitas propostas com: 

32.5.1. Valor global superior ao estimado; 

32.5.2. Valores unitários ofertados para os insumos diversos (Anexo 

III – Orçamento Estimativo) superiores aos estimados; 

32.5.3. Valores unitários ofertados para os materiais superiores aos 

estimados; 

32.5.4. Valores oferecidos para as variações-base inferiores aos 

estimados ou aos estabelecidos no Acordo Coletivo de 

Trabalho ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente na 

localidade da prestação dos serviços; 

32.5.5. Valores oferecidos para o vale-alimentação, plano de saúde e 

outros benefícios sociais inferiores aos estimados ou inferiores 

aos estabelecidos no Acordo Coletivo de Trabalho ou 

Convenção Coletiva de Trabalho vigente na localidade da 

prestação dos serviços . 

32.5.6. A exigência contida nos itens 32.5.4 e 32.5.5 aplica-se 



 

 

exclusivamente às propostas que envolvam a locação ou 

prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra. 

32.6. Será desclassificada a proposta que: 

32.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

32.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Edital; 

32.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

32.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo 

Pregoeiro; 

30.6-4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha 

a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão. 

30.6-4.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 

preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderá ser efetuada diligência, na 

forma do § 2º do art. 59 e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, 

para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 

podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 

procedimentos: 

30.6-4.2.1. Questionamentos junto à proponente para a 

apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

30.6-4.2.2. apresentar uma planilha de custos detalhada 

(insumos, mão de obra com piso salarial e 

encargos, fretes, impostos e lucro) e 

documentos comprobatórios, como contratos 

anteriores, notas fiscais de insumos, ou 

memória de cálculo, justificando como o preço 



 

 

ofertado é viável através de produtividade, 

economia de escala ou tecnologias, dentro do 

prazo e formato exigidos no edital para evitar 

desclassificação; 

30.6-4.2.3. Levantamento de informações junto aos órgãos 

públicos competentes; 

30.6-4.2.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, 

sindicatos ou similares; 

30.6-4.2.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas 

privadas; 

30.6-4.2.6. Verificação de outros contratos que a proponente 

mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada; 

30.6-4.2.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos 

insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas 

de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

30.6-4.2.8. Verificação de notas fiscais dos produtos 

adquiridos pela proponente; 

30.6-4.2.9. Levantamento de indicadores salariais ou 

trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

30.6-4.2.10. Estudos setoriais; 

30.6-4.2.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, 

Distrital, Estadual ou Municipal; 

30.6-4.2.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou 

condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos 

serviços; 

30.6-4.2.13. Demais verificações que porventura se fizerem 

necessárias. 



 

 

32.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital, desde que insanável; 

32.6.6. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pelo Pregoeiro. 

33. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste instrumento convocatório. 

34. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às 

exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 

que melhor atenda a este Edital. 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 

35. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 

da licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

36. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista, previstos nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º 

do artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, caso não estejam contemplados no Sicaf, e 

a documentação comprobatória das exigências de qualificação econômico-

financeira e técnica da licitante, além de condições adicionais, eventualmente 

detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio da opção “Enviar 

Anexo” do sistema www.digitardigital.com, quando solicitados pelo Pregoeiro. 

36.1. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo 

de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

convocação efetuada pelo Pregoeiro. 

36.2. HABILITAÇÃO DE REGULARIDADE JURIDICA  

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não 

empresária).  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária.  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 

tratando- se de sociedade empresária.  

http://www.digitardigital.com,/


 

 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício.  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no 

país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Certidão consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU. 

36.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Negativa de Tributos Municipais e da Dívida Ativa do 

Município de Mazagão;  

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida 

Ativa da União;  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT ou Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 

12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.   

h) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

36.4. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá 

ocorrer por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo 

Pregoeiro; ou de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado 

que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

37. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser 

apresentados: 



 

 

37.1. Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

35.1.1. A licitante deve, sempre que questionada, comprovar a 

legalidade da documentação enviada para este fim, que deverá conter, 

no mínimo: 

35.1-1.1. A integralidade das contas que compõem o Ativo, 

Passivo e Patrimônio Líquido e as contas de resultado, 

para os casos de apresentação de DRE, de forma que 

seja possível verificar os saldos apurados. 

35.1-1.2. Comprovante de autenticação da escrituração contábil 

junto ao registro público competente. 

35.1-1.2.1. O comprovante de autenticação poderá ser 

substituído por Recibo de Entrega da 

Escrituração Contábil Digital – ECD, gerado pelo 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

ou comprovante de publicação das 

demonstrações financeiras na forma 

determinada pelo art. 289 da Lei n. 6.404/1976. 

35.1.1. O marco temporal para apresentação das 

demonstrações do último exercício social exigível será o 

último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-

calendário a que se refere a escrituração, nos termos da IN 

RFB n. 2.142/2023. 

35.2. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais; 

35.3. Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a 

Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de 

abertura deste Pregão, conforme modelo constante no Anexo VI a 

este Edital; 

35.3.1. Caso o valor total constante na declaração de que trata 

esta subcondição apresente divergência percentual superior a 

10% (dez por cento), para mais ou para menos, em relação à 

receita bruta discriminada na Demonstração de Resultado do 

Exercício (DRE), a licitante deverá acrescentar as devidas 

justificativas, conforme modelo constante no Anexo VI. 

35.3.2. Se as justificativas não forem entregues 



 

 

concomitantemente à documentação, o Pregoeiro poderá fixar 

prazo para a sua apresentação. 

35.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede da licitante; 

35.5. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos exigidos 

neste Edital. 

35.6. Certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório, no caso de empresas em recuperação 

judicial. 

36. Os documentos exigidos na Condição anterior deverão comprovar: 

36.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1; 

36.2. Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor anual da 

proposta, caso os indices apresentados sejam menor que 1; 

36.3. Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor 

total dos contratos firmados com a Administração Pública e com a 

iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste 

Pregão. 

37. Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que 

serão verificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício 

social a que se referirem as demonstrações contábeis. 

37.1. O termo indicadores previsto nesta subcondição não se restringe aos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

Geral (SG), englobando todos aqueles exigidos no Edital, tais como, 

o Capital Circulante Líquido (CCL) e o Patrimônio Líquido (PL). 

38. Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser 

apresentados: 

38.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 

Agronomia e Engenharia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 



 

 

Urbanismo do Brasil - CAU, de acordo com a região competente da 

empresa, em plena validade, com a operacionalidade serviços 

licitados. 

a) Em se tratando de empresa não registrada no respectivo Conselho 

no Estado do Amapá, deverá a mesma apresentar o registro do 

Conselho do Estado de origem, ficandoa licitante vencedora obrigada 

a apresentar o visto do Conselho local antes da assinaturado contrato. 

b) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por 

meio da apresentação,no momento da assinatura do contrato, da 

solicitação de registro perante a entidade profissional competente no 

Brasil.  

38.2. Apresentação dos profissionais abaixo indicado, devidamente 

registrados no Conselho Regional de Agronomia e Engenharia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o 

caso 

38.3. Engenheiro(a) civil; Arquiteto(a) e urbanista. A vinculação dos 

profissionais à empresa licitante poderá ser mediante carteira de 

trabalho, ficha de registro de empregado registrada no Ministério do 

Trabalho e Emprego, contrato de prestação de serviços ou 

participação na sociedade da empresa. 

38.4. Caso a empresa não possua ainda o profissional vinculado, poderá 

ser apresentado um Termo de Compromisso firmado entre a empresa 

e o profissional, em que a empresa licitante se compromete a 

contratar o profissional caso venha a ser a vencedora do certame, 

conforme anexo do edital. 

38.5. Qualificação Técnica: A licitante deverá comprovar possuir 

experiência prévia compatível com o objeto deste certame, mediante 

a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

empresa licitante, que comprove(m) a execução de serviços de 

limpeza e conservação de logradouros públicos, contendo a descrição 

das atividades desenvolvidas, o período de execução e o 

desempenho da contratada. 

 

Parágrafo Único: Será admitido o somatório de atestados para a 

comprovação dos quantitativos mínimos exigidos, a fim de garantir a 

ampla competitividade do certame. 



 

 

 

39. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade das certidões, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  
 

40. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração. 

40.1.1. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do respectivo contrato ou 

decorrido, no mínimo, 1 (um) ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser execultado em prazo 

inferior. 

40.2. Cópia(s) de contrato(s) ou atestado(s), certidão(ões) e/ou 

declaração(ões) de capacidade técnica ou outros documentos 

idôneos que demonstrem que a licitante tenha executado serviços 

similares ao objeto da licitação. 

40.2.1. Será aceito o somatório de documentos, sendo os períodos 

concomitantes computados uma única vez. 

41. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 

capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do instrumento que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, dentre outros documentos. 

42. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das 

licitantes. 

42.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do 

sistema www.licitardigital.com.br poderão ser solicitados em original ou 

por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Pregoeiro. 

42.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, 

deverão ser encaminhados a Companhia de Desenvolvimento 



 

 

de Mazagão: Avenida Antônio Carpina, 162 - Centro, CEP nº 

68.940-000, Município de Mazagão/AP. 

42.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão 

estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no 

CNPJ. 

42.3. As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em 

língua estrangeira serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

42.4. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em 

língua estrangeira serão traduzidos por tradutor juramentado no País 

e apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

42.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

42.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 

a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

42.6.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a 

partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

42.6.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a 

critério da administração pública, quando requerida pela 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

42.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto na 

subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 



 

 

43. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a 

licitante será declarada vencedora. 

44. Após a entrega da documentação para habilitação, documentos 

adicionais, relacionados ou não com os já disponibilizados ao Pregoeiro, 

somente serão aceitos em sede de diligência e desde que preenchidos 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

44.1. Houve erro no envio ou juntada no momento oportuno; 

44.1.1. Os documentos embora existentes na data da abertura do 

certame, não foram disponibilizados tempestivamente. 

44.2. Comprovam condição pré-existente à data da sessão de abertura do 

certame; 

44.3. Não alteram substancialmente a proposta, os documentos de 

habilitação e sua validade jurídica, de forma a comprometer a 

integridade de documento ou informação tempestiva e válida recebida 

anteriormente. 

45. O saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica será efetuado pelo Pregoeiro, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

SEÇÃO XIII – DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

46. Não se exigirá demonstração dos serviços ofertados. 

SEÇÃO XIV – DO RECURSO 

47. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua 

intenção de recorrer em campo próprio do sistema, ao final da fase de julgamento 

e do ato de habilitação ou inabilitação. 

48. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, 

em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da 

data de lavratura da ata do pregão. 

49. As demais licitantes ficarão intimadas para, caso desejarem, 



 

 

apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de 

divulgação da interposição do recurso. 

50. Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

51. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

que não possam ser aproveitados. 

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

52. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Presidente 

da Companhia de Desenvolvimento de Mazagão - CODEMAZ. 

53. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante 

vencedora. 

SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

54. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante 

vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

55. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer 

vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que 

seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

56. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante 

o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CODEMAZ. 

57. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf 

e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

58. Quando a licitante convocada não assinar o contrato, no prazo e nas 

condições estabelecidas, outra licitante poderá ser convocada, respeitada a 

ordem de classificação, para celebrar a contratação, nas condições propostas 

pela licitante vencedora. 

58.1. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos 



 

 

descritos na condição acima, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, 

poderá: 

58.1.1. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

58.1.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 

59. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, 

cumulativamente ou não com multa aplicada em razão de qualquer das infrações 

administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, a licitante: 

59.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Adminitração 

Pública direta e indireta da CODEMAZ, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave: 

59.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

59.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

59.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, nos prazos estabelecidos, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

59.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando 

praticar as seguintes infrações: 

59.2.1. Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com a CODEMAZ, quando se justificar imposição de 

penalidade mais grave; 



 

 

59.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

59.2.3. Fraudar a licitação; 

59.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

57.2-4.1. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no 

Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código 

Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 

59.2.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

59.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

60. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de 

processo de responsabilização, constituído e conduzido em observância às 

regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento 

interno do CODEMAZ, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

60.1. Na hipótese de abetura de processo administrativo destinado à 

apuração dos fatos e, se for o caso, aplicação de sanção à licitante, 

em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações 

à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico 

(e-mail) cadastrado no credenciamento da empresa junto ao Sicaf. 

60.1.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio 

eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao Sicaf e confirmar o 

recebimento de mensagens provenientes do CODEMAZ, não 

podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 

comunicações por este meio como justificativa para se eximir 

das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 

aplicadas. 

SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

61. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 

Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico www.licitardigital.com, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

http://www.licitardigital.com/


 

 

62. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

63. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 

(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente para o endereço eletrônico www.licitardigital.com 

64. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 

disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

65. O Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Mazagão – 

CODEMAZ compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito 

e fundamentado. 

65.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

65.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

66. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo 

de certificação disponibilizada pela CPL-CODEMAZ, nos termos da Medida 

Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 

originais e cópias autenticadas em papel. 

67. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei 

n. 11.488/2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

68. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste 

Edital, prevalecerão as últimas. 

http://www.licitardigital.com/


 

 

SEÇÃO XX – DOS ANEXOS 

69. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

69.1. Anexo I - Termo de Referência; 

69.2. Anexo II - Orçamento Estimativo; 

69.3. Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 

69.4. Anexo IV - Preço estimado; 

69.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a 

Iniciativa Privada e com a Administração Pública; 

69.6. Anexo VI - Justificativa Visita Tecnica;; 

69.7. Anexo VII – Estudo Técnico Preliminar; 

69.8. Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

69.9. Anexo IX – Minuta do Contrato; 

SEÇÃO XXI – DO FORO 

70. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

da cidade de Mazagão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição 

Federal. 

Mazagão/AP, 20 de abril de 2026. 

 

Maquidovio de Souza Ramos 

Pregoeiro 

  



 

 

TERMO DE REFERENCIA  
P.A. Nº 2025-03-003- COSANE-CODEMAZ 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza 
urbana, conservação de logradouros, jardinagem e manutenção de áreas verdes. Inclui 
pintura, embelezamento urbano e instalação/manutenção de infraestrutura de grama 
sintética, com fornecimento integral de mão de obra, materiais e equipamentos, para 
atender ao Município de Mazagão e à CODEMAZ. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A contratação fundamenta-se na necessidade permanente de manutenção das condições 
adequadas de higiene, salubridade, conservação e organização dos logradouros públicos. 
2.1. Do Interesse Público e Salubridade: A contratação fundamenta-se na necessidade 
imperiosa e permanente de manutenção das condições adequadas de higiene, salubridade, 
conservação e organização dos logradouros públicos e unidades administrativas. A 
ausência desses serviços compromete diretamente a saúde pública, a segurança dos 
transeuntes e a qualidade de vida da população de Mazagão. 
2.2. Da Eficiência e Economicidade (Rateio entre Pastas): A decisão de centralizar a 
contratação através da CODEMAZ, com a distribuição de quantitativos entre as secretarias 
de Educação (40%), Saúde (40%), Administração (10%) e a própria Companhia (10%), visa 
a obtenção de economia de escala. Conforme definido em reunião com os titulares das 
pastas, esta estratégia evita a fragmentação de contratos e garante que o Engenheiro Civil 
e a equipe técnica supervisionem as frentes de trabalho de forma unificada, otimizando o 
gasto público e padronizando o padrão de qualidade. 
2.3. Da Preservação do Patrimônio e Ativos: A prestação contínua de serviços de limpeza 
técnica, pintura, paisagismo e jardinagem é essencial para evitar o desgaste prematuro da 
estrutura física dos prédios públicos e do acervo documental da Companhia. Serviços como 
a manutenção de áreas externas e a instalação de grama sintética em quadras 
poliesportivas (30.000 m2 estimados) garantem a funcionalidade dos espaços de lazer e 
educação. 
2.4. Da Natureza Contínua e Terceirização: Os serviços descritos no objeto são 
caracterizados como acessórios, instrumentais e auxiliares às competências legais do 
órgão. A terceirização permite que a Administração foque em suas atividades-fim, 
garantindo que profissionais qualificados — incluindo serventes e jardineiros — executem 
as tarefas sob fiscalização rigorosa, evitando interrupções administrativas. 
2.5. Do Embasamento Legal: A demanda está alinhada ao Planejamento Estratégico da 
CODEMAZ para o exercício de 2026, com estimativa de formalização até 30/04/2026. O 
valor global de R$ 9.704.478,50 foi calculado com base em composições de custos oficiais 
(SINAPI/SBC/SICRO), garantindo que o preço de referência esteja em conformidade com o 
mercado local. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A presente contratação rege-se integralmente pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), bem como pelas normas 



 

 

regulamentares editadas no âmbito do Município de Mazagão/AP e demais legislações 
correlatas. 
3.2. O processo administrativo observa, em especial, os seguintes dispositivos: 

• Art. 6º, inciso XXIII: Que estabelece os requisitos mínimos para a elaboração do 

Termo de Referência. 

• Art. 18: Que dispõe sobre a fase preparatória da licitação e a obrigatoriedade do 

planejamento alinhado ao Plano de Contratações Anual. 

• Princípios do Art. 5º: Notadamente os princípios da Eficiência, Economicidade, 

Planejamento e Transparência, que fundamentam a unificação dos serviços 

técnicos e o rateio de quantitativos entre as pastas de Educação, Saúde e 

Administração. 

3.3. A participação da CODEMAZ como órgão gerenciador e a distribuição proporcional dos 
serviços (40% EDUC, 40% SAÚDE, 10% CODEMAZ e 10% ADM) encontram amparo no poder 
regulamentar da Administração para otimizar a gestão de contratos contínuos e garantir a 
economia de escala. 
3.4. Para a composição de preços e orçamentação, foram utilizadas as balizas estabelecidas 
pelas tabelas oficiais de referência, conforme previsto no Art. 23, § 2º, inciso II da Lei nº 
14.133/2021, utilizando-se os índices: 

• SINAPI-02/2026 – Amapá. 

• SBC-03/2026 – Amapá. 

• SICRO3-10/2025 – Amapá. 

3.5. A fiscalização e a gestão técnica serão exercidas conforme o Art. 117 da referida Lei, 
sob a responsabilidade de profissional habilitado junto ao CREA-AP, assegurando o 
cumprimento das especificações técnicas descritas neste termo. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Contratação em lote único contemplando limpeza, jardinagem, conservação e 
infraestrutura urbana. 
4.1. Escopo Integrado: A solução consiste na contratação de empresa especializada para a 
execução de serviços contínuos através de Lote Único, abrangendo os eixos de limpeza, 
jardinagem, conservação predial e infraestrutura urbana. Esta modelagem visa garantir a 
unicidade de comando técnico e operacional, assegurando que a manutenção das áreas 
internas e externas ocorra de forma harmônica e sob a supervisão de um único corpo de 
engenharia. 
4.2. Eixos de Atuação: 
A solução está estruturada nos seguintes pilares operacionais, conforme detalhado nas 
planilhas de referência: 

• Serviços Técnicos e Operacionais: Mobilização de mão de obra qualificada, 

incluindo Engenheiro Civil, Encarregado Geral, Serventes e Jardineiros, com 

dedicação exclusiva conforme a carga horária estabelecida. 



 

 

• Limpeza e Conservação: Execução de limpeza manual e mecanizada de vegetação, 

higienização de vias públicas com jato de alta pressão e caminhão pipa, além da 

limpeza técnica de superfícies prediais (vidros, forros e pisos). 

• Pintura e Embelezamento: Serviços de caiação de meio-fio e pintura especializada 

em estruturas prediais utilizando tintas acrílicas, epóxi e esmalte sintético. 

• Paisagismo e Infraestrutura Verde: Plantio e manutenção de gramíneas 

(Esmeralda/São Carlos), mudas ornamentais, árvores frutíferas e palmeiras, 

incluindo a aplicação de adubos e corretivos de solo. 

• Infraestrutura Esportiva: Fornecimento e instalação de grama sintética para áreas 

específicas e quadras poliesportivas, visando a durabilidade e o uso intensivo dos 

espaços públicos. 

4.3. Justificativa do Lote Único (Eficiência Operacional): A opção pelo lote único 
fundamenta-se na interdependência das atividades. A conservação de uma via pública ou 
prédio administrativo exige a atuação simultânea de limpeza, roçada e, frequentemente, 
reparos de pintura e jardinagem. O parcelamento do objeto, neste caso, prejudicaria a 
logística e a celeridade das intervenções, além de elevar os custos administrativos de 
fiscalização. 
4.4. Logística de Atendimento: A solução deverá atender de forma capilarizada as 
demandas da sede da CODEMAZ e das demais unidades vinculadas às secretarias de Saúde, 
Educação e Administração, respeitando o rateio de quantitativos estabelecido na fase de 
planejamento. 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
5.1. Regime de Execução: O regime de execução será o de execução indireta, sob a 
modalidade de empreitada por preço unitário, para a prestação de serviços contínuos. A 
contratada assumirá a responsabilidade integral pela execução dos serviços, incluindo o 
fornecimento de uniformes, EPIs, ferramentas, equipamentos e insumos necessários, sem 
qualquer vínculo empregatício entre os profissionais da empresa e a CODEMAZ. 
5.2. Metodologia de Medição por Produtividade: Em estrita observância ao princípio da 
eficiência, os pagamentos serão efetuados com base na medição por produtividade e 
resultados alcançados, conforme os critérios abaixo: 

• Serviços de Limpeza e Roçada: Medição por metro quadrado de área efetivamente 

limpa ou roçada. 

• Pintura e Caiação: Medição por metro quadrado de superfície pintada. 

• Paisagismo e Plantio: Medição por unidade (UN) de muda plantada ou metro 

quadrado de grama instalada. 

• Mão de Obra Técnica: Medição por horas efetivas de disponibilidade e atuação 

supervisionada (ex: Engenheiro e Encarregado). 

5.3. Rotinas de Fiscalização: A fiscalização será exercida por representante da CODEMAZ 



 

 

(ou comissão designada), que atestará as medições mensais. O Engenheiro Civil 
responsável pela supervisão técnica validará se os serviços de infraestrutura urbana e 
manutenção predial seguem as normas da ABNT e as especificações deste TR. 
5.4. Gestão Compartilhada e Ordem de Serviço: A execução seguirá o cronograma de 
demandas das pastas de Educação, Saúde, Administração e CODEMAZ. Cada frente de 
trabalho será iniciada mediante a emissão de Ordem de Serviço (OS) específica, que deverá 
indicar o local da prestação, o quantitativo previsto dentro da cota da secretaria 
requisitante e o prazo para conclusão. 
5.5. Obrigações da Contratada: A empresa deverá manter preposto no local para 
interlocução com a Administração e garantir a substituição imediata de qualquer 
profissional em caso de falta, férias ou licença, assegurando que o cronograma de 
manutenção de Mazagão não sofra solução de continuidade. 
 
6. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO (HABILITAÇÃO) 
6.1. Da Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal: A licitante deverá comprovar sua 
regularidade perante a Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da inexistência de débitos 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, em estrita observância ao Art. 91 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. Da Qualificação Técnico-Operacional: A empresa deverá apresentar atestados de 
capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprovem a execução de serviços de características, compatíveis com o objeto deste 
Termo, abrangendo: 

• Execução de serviços de limpeza urbana, roçada mecanizada ou manutenção 

predial; 

6.3. Da Qualificação Técnico-Profissional: A licitante deve possuir em seu quadro 
permanente, na data da abertura da licitação: 

• Engenheiro Civil: Devidamente registrado no CREA-AP, para supervisionar as 

frentes de infraestrutura urbana, manutenção técnica e instalação de grama 

sintética. 

6.4. Da Qualificação Econômico-Financeira: Considerando a natureza contínua do serviço 
e o valor global estimado de R$ 9.704.478,50, a licitante deverá comprovar índices de 
liquidez que demonstrem sua saúde financeira, além de Capital Mínimo ou Patrimônio 
Líquido integralizado equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação. 
6.5. Da Capacidade Operacional e Logística: A contratada deverá demonstrar capacidade 
de mobilização imediata de equipamentos e ferramentas (caminhão pipa, roçadeiras, jatos 
de alta pressão e kits de pintura), bem como a estrutura necessária para o fornecimento 
de uniformes e EPIs para todo o contingente alocado nas pastas de Educação, Saúde, 
Administração e CODEMAZ, garantindo o cumprimento integral do cronograma de 
produtividade. 
6.6. Das Declarações Obrigatórias: Apresentação de declaração de pleno cumprimento dos 
requisitos de habilitação, inexistência de trabalho infantil ou escravo, e conformidade com 
a Lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). 



 

 

7. DO PRAZO E VIGÊNCIA 

7.1. Vigência Inicial: O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura [ou da emissão da primeira Ordem de Serviço], com previsão de 
encerramento para o exercício financeiro de 2026, com estimativa de formalização até 
30/04/2026. 
7.2. Da Prorrogação (Art. 106 da Lei nº 14.133/2021): Por se tratar de serviços e 
fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente por períodos 
iguais ou inferiores, desde que haja previsão de recursos orçamentários, até o limite de 10 
(dez) anos, observadas as seguintes condições: 

• Demonstração de que a manutenção do contrato atual é mais vantajosa para a 

Administração do que a realização de um novo certame; 

• Aceitação expressa da contratada e manutenção das condições de habilitação; 

• Atestado de que os serviços foram prestados com qualidade e em conformidade 

com o cronograma de produtividade. 

7.3. Da Execução: O prazo para início da execução dos serviços será de até 15 dias após a 
assinatura do contrato, devendo a empresa mobilizar o contingente técnico (incluindo o 
Engenheiro Civil e equipe operacional) para atendimento imediato às demandas da 
CODEMAZ e das secretarias de Educação, Saúde e Administração. 
7.4. Cronograma de Planejamento: A execução observará o cronograma físico-financeiro 
detalhado no projeto executivo, garantindo que as metas de limpeza urbana, manutenção 
de grama sintética e paisagismo sejam cumpridas dentro das janelas de sazonalidade 
climática da região de Mazagão. 
7.5. Rescisão e Continuidade: A Administração reserva-se o direito de rescindir o contrato 
a qualquer tempo, mediante prévio aviso, caso não haja interesse público na continuidade 
ou por descumprimento das cláusulas de desempenho técnico e fiscal previstas neste 
Termo de Referência. 

8. DO VALOR ESTIMADO 

8.1. Valor Global: O valor total estimado para o registro de preços é de R$ 9.704.478,50 
(nove milhões, setecentos e quatro mil, quatrocentos e setenta e oito reais e cinquenta 
centavos), para o período de 12 (doze) meses. 
8.2. Metodologia de Aferição de Preços: O preço de referência foi obtido através de 
orçamento detalhado em planilhas de custos e formação de preços, utilizando como 
balizadores os preços unitários das tabelas oficiais de referência vigentes para o Estado do 
Amapá, em estrita observância ao Art. 23, § 2º, inciso II da Lei nº 14.133/2021: 

• SINAPI (02/2026): Para serviços de engenharia e mão de obra; 

• SBC (03/2026): Para composições de custos de construção e manutenção; 

• SICRO3 (10/2025): Para serviços de infraestrutura e limpeza urbana. 

8.3. Composição do BDI: Sobre os custos diretos incidentes na planilha, foi aplicada a taxa 
de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) de 26,20%, percentual este que se encontra 



 

 

dentro dos limites aceitáveis pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para o tipo de serviço 
objeto desta contratação. 
8.4. Subdivisão por Eixos Operacionais (Estimativa): Para fins de planejamento e controle, 
o valor global subdivide-se nos seguintes eixos: 

• Serviços Técnicos e Operacionais: R$ 3.601.268,44 

• Limpeza e Conservação Urbana/Predial: R$ 1.394.476,56 

• Pintura e Embelezamento: R$ 3.513.723,50 

• Paisagismo e Áreas Verdes: R$ 616.910,00 

• Infraestrutura (Grama Sintética): R$ 578.100,00 

8.5. Natureza da Despesa (SRP): Por se tratar de um Sistema de Registro de Preços, o valor 
acima representa uma estimativa máxima de consumo. A Administração não está obrigada 
ao desembolso total do montante, ficando a execução e o respectivo pagamento 
condicionados à emissão de Ordens de Serviço e à efetiva medição por produtividade. 
8.6. Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes das contratações advindas desta Ata 
de Registro de Preços correrão por conta de dotações orçamentárias próprias das 
Secretarias requisitantes (Educação, Saúde, Administração e CODEMAZ), a serem 
indicadas no momento da formalização de cada contrato ou nota de empenho. 
 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1. Menor Preço/Maior Desconto: O critério de julgamento adotado será o de Menor 
Preço, aferido pelo Maior Percentual de Desconto linear aplicado sobre o valor global 
estimado no Lote Único, conforme as planilhas orçamentárias de referência anexas a este 
Termo. 
9.2. Incidência do Desconto: O percentual de desconto ofertado pela licitante vencedora 
deverá incidir de forma linear sobre todos os itens que compõem a planilha de custos 
(Serviços Técnicos, Limpeza, Pintura, Paisagismo e Infraestrutura), preservando o equilíbrio 
entre os preços unitários e o valor global. 
9.3. Dos Lances: Para a formulação dos lances durante a fase competitiva, a licitante deverá 
observar o intervalo mínimo de 0,01% (um centésimo por cento) entre as ofertas. 
9.4. Do Limite de Desconto (Exequibilidade): O valor máximo para DESCONTO ofertado 
não poderá ultrapassar o limite de 25% sobre o valor global estimado, em estrita 
observância ao Art. 11, inciso III, e ao Art. 59, inciso III e § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.5. Base de Referência: O desconto será aplicado sobre os valores totais calculados a partir 
das tabelas SINAPI, SBC e SICRO3 (com BDI de 26,20%), resultando no valor global de R$ 
9.704.478,50. Qualquer proposta com valor superior ao preço máximo fixado pela 
Administração será desclassificada. 
9.6. Exequibilidade das Propostas: A Administração realizará a análise de exequibilidade 
da proposta que apresentar o maior desconto, podendo exigir da licitante a demonstração 
analítica da composição de seus custos, conforme o Art. 59 da Lei nº 14.133/2021, para 
garantir que o desconto ofertado não comprometa a qualidade da prestação dos serviços 
contínuos ou o pagamento das obrigações trabalhistas. 
9.7. Desempate: Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão aplicados os 



 

 

critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, priorizando, 
sucessivamente, empresas estabelecidas no estado do Amapá e aquelas que possuam 
programas de equidade ou sustentabilidade, conforme o edital. 
 
10. DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 
10.1. Opção pelo Lote Único: Não haverá parcelamento do objeto desta licitação, sendo a 
contratação realizada mediante Lote Único. A adjudicação e o julgamento serão feitos pelo 
preço global do lote, conforme as especificações contidas neste Termo de Referência e seus 
anexos. 
10.2. Justificativa Técnica e Económica (Art. 40, § 3º da Lei nº 14.133/2021): A opção pelo 
não parcelamento fundamenta-se nos seguintes critérios: 

• Unicidade de Gestão e Responsabilidade: A natureza dos serviços de limpeza, 

jardinagem, pintura e manutenção técnica exige uma coordenação centralizada. O 

parcelamento entre diferentes empresas poderia gerar conflitos de execução em 

um mesmo local (ex: uma empresa realizando a roçada e outra o paisagismo), 

dificultando a fiscalização e o cumprimento do cronograma. 

• Economia de Escala: A concentração dos serviços em um único lote permite que a 

Administração obtenha preços mais vantajosos no Sistema de Registro de Preços 

(SRP), reduzindo os custos indiretos de mobilização, logística e administração de 

múltiplos contratos. 

• Padronização Técnica: A execução por uma única empresa garante que o padrão 

de qualidade, o uso de insumos e a supervisão pelo Engenheiro Civil sejam 

uniformes em todas as pastas beneficiárias (Educação, Saúde, Administração e 

CODEMAZ). 

10.3. Eficiência Administrativa: O gerenciamento de um contrato único para o conjunto de 
serviços multidisciplinares otimiza o uso dos recursos humanos da CODEMAZ e da 
Prefeitura de Mazagão, evitando a sobrecarga da equipe de fiscalização e garantindo maior 
celeridade na emissão e acompanhamento das Ordens de Serviço. 
 
11. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
11.1. Da Periodicidade e Aferição: 
A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando o período do primeiro 
ao último dia útil do mês de referência. A aferição basear-se-á no Relatório de Medição 
por Produtividade, que deverá detalhar os quantitativos executados em cada secretaria 
(Educação, Saúde, Administração e CODEMAZ). 
11.2. Do Procedimento de Medição: 
Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, até o 5º dia útil do mês 
subsequente: 

• Memória de Cálculo: Detalhando as áreas atendidas (m2), unidades plantadas ou 

horas técnicas disponibilizadas; 



 

 

• Relatório Fotográfico: Comprovação documental do "antes e depois" das frentes 

de trabalho (limpeza, pintura, paisagismo); 

• Diário de Obras/Serviços: Registros diários assinados pelo Engenheiro Civil da 

Contratada e validados pela fiscalização da CODEMAZ. 

11.3. Do Ateste e Documentação Fiscal: 
O pagamento ficará condicionado ao ateste da nota fiscal pelo fiscal do contrato, mediante 
a verificação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa (certidões negativas e 
comprovantes de pagamento de salários e encargos do mês de referência). 
11.4. Dos Prazos de Pagamento: 
O pagamento será efetuado em até 30 dias após a protocolização da nota fiscal 
devidamente atestada, mediante crédito em conta bancária de titularidade da Contratada. 
11.5. Glosas e Retenções: 
A Administração reserva-se o direito de realizar glosas (descontos) proporcionais no 
pagamento caso: 

• Os serviços não atinjam os índices de qualidade exigidos; 

• Haja descumprimento injustificado do cronograma de produtividade; 

• A equipe técnica mínima (Engenheiro, Encarregado) não esteja disponível conforme 

o estabelecido. 

11.6. Reajuste: 
11.6.1. Periodicidade e Índice: Os preços registrados nesta Ata poderão sofrer reajuste 
após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da 
proposta. O cálculo será baseado na variação dos índices oficiais previstos neste Termo de 
Referência (SINAPI/SBC). 
11.6.2. Condições: A concessão do reajuste fica condicionada a: 

• I. Solicitação formal e tempestiva por parte da Contratada; 
• II. Demonstração efetiva da necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da Ata. 
11.6.3. Data-Base de Referência: Para fins de aplicação do índice, a referência inicial 
adotada é a tabela SINAPI - 02/2026 - Amapá. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Execução e Qualidade: A Contratada obriga-se a executar os serviços descritos neste 
Termo de Referência com estrita observância das normas técnicas da ABNT e das 
legislações vigentes, garantindo que os logradouros e prédios das pastas de Educação, 
Saúde, Administração e CODEMAZ recebam o tratamento de limpeza, pintura e paisagismo 
conforme os padrões de excelência exigidos. 
12.2. Recursos Humanos e Equipe Técnica: 

• Mobilização: Disponibilizar todo o contingente de pessoal necessário (serventes, 

jardineiros e encarregados), devidamente uniformizados e identificados por 

crachás. 



 

 

• Supervisão Técnica: Manter em seu quadro, e presente nas frentes de trabalho 

conforme demandado, o Engenheiro Civil responsável pela condução técnica e 

emissão de ART, assegurando a eficiência e economicidade dos serviços integrados. 

• Encargos: Assumir total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sem 

qualquer transferência de ônus à Administração Pública. 

12.3. Materiais, Equipamentos e EPIs: 
• Insumos: Fornecer todos os materiais de consumo (tintas, mudas, adubos, grama 

sintética e produtos de limpeza) de primeira linha, conforme as especificações das 

planilhas de referência. 

• Maquinário: Disponibilizar e manter em perfeitas condições de uso as ferramentas 

e equipamentos necessários (roçadeiras, caminhão pipa, jatos de alta pressão e kits 

de pintura). 

• Segurança: Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) por todos os seus colaboradores, em conformidade com as Normas 

Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho. 

12.4. Gestão e Relatórios: 
• Apresentar mensalmente o Relatório de Produtividade, acompanhado de memória 

de cálculo e registro fotográfico, para fins de medição e pagamento. 

• Substituir, no prazo máximo de [X] horas, qualquer funcionário que apresente 

conduta inadequada ou que esteja impedido de exercer suas funções por motivos 

de saúde ou licença. 

• Manter preposto capacitado para interlocução direta com a fiscalização da 

CODEMAZ, com autonomia para tomar decisões e solucionar problemas 

operacionais. 

12.5. Responsabilidade Civil: Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados 
diretamente a bens públicos ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos serviços, devendo ressarcir ou reparar os danos no prazo estabelecido pela 
Administração. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Gestão e Fiscalização: A CODEMAZ, na qualidade de Órgão Gerenciador, designará 
formalmente um Gestor de Contrato e um Fiscal Técnico, auxiliados pela equipe de 
engenharia, para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços. Cabe à 
Contratante: 

• Monitorar a qualidade dos serviços prestados em cada uma das frentes de trabalho 

(Educação, Saúde, Administração e CODEMAZ); 



 

 

• Emitir as Ordens de Serviço (OS) detalhando o local, o objeto e o prazo para a 

execução de cada demanda; 

• Notificar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades, falhas ou 

atrasos observados na prestação dos serviços. 

13.2. Medição e Pagamento: 
• Realizar as medições mensais por produtividade no prazo estabelecido, conferindo 

os relatórios fotográficos e memórias de cálculo apresentados pela Contratada; 

• Efetuar o pagamento das Notas Fiscais devidamente atestadas, observando os 

prazos legais e a disponibilidade orçamentária de cada pasta requisitante; 

• Verificar, mensalmente, antes do pagamento, a manutenção das condições de 

habilitação e a regularidade trabalhista e previdenciária da Contratada. 

13.3. Apoio Operacional: 
• Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços, garantindo o livre acesso às unidades administrativas e logradouros 

públicos objeto da manutenção; 

• Fornecer informações, plantas ou orientações técnicas necessárias para a execução 

de serviços específicos, como a instalação de grama sintética ou projetos de 

paisagismo; 

• Dirimir eventuais dúvidas que surjam no decorrer da execução contratual, 

decidindo sobre questões técnicas em conjunto com o Engenheiro Civil 

responsável. 

13.4. Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
• Analisar eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste de 

preços, desde que devidamente fundamentados na variação dos índices oficiais 

(SINAPI/SBC/SICRO) ou em fatos imprevisíveis, conforme a legislação vigente. 

13.5. Transparência e Segregação: 
• Manter o controle rigoroso dos saldos das cotas de cada secretaria (40% EDUC, 40% 

SAÚDE, 10% CODEMAZ, 10% ADM), garantindo que os empenhos e pagamentos 

respeitem a origem dos recursos e a destinação final dos serviços. 

 
14. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
14.1. Designação: 
A fiscalização da execução contratual será exercida por representantes da Administração, 
formalmente designados pela autoridade competente, que atuarão de forma conjunta 
para garantir o fiel cumprimento das cláusulas estabelecidas, dividindo-se nas seguintes 
esferas: 



 

 

14.2. Do Fiscal Técnico: 
O Fiscal Técnico será o profissional (Engenheiro Civil) responsável por acompanhar a 
execução rotineira dos serviços, competindo-lhe: 

• Validar a qualidade dos materiais e insumos utilizados (tintas, grama, mudas); 

• Realizar as medições mensais de produtividade, conferindo as áreas atendidas 

($m^2$) e a conformidade técnica dos serviços de engenharia e paisagismo; 

• Zelar para que a equipe técnica mínima esteja presente e que o cronograma físico-

financeiro seja cumprido; 

• Emitir pareceres técnicos sobre a necessidade de adequações ou correções nos 

serviços prestados. 

14.3. Do Fiscal Administrativo: 
O Fiscal Administrativo será responsável pelo acompanhamento dos aspectos burocráticos 
e obrigações acessórias, competindo-lhe: 

• Verificar mensalmente a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 

Contratada como condição para o pagamento; 

• Controlar a documentação referente ao pagamento de salários, FGTS, INSS e 

benefícios dos colaboradores alocados no contrato; 

• Gerir as cotas de consumo e empenho de cada secretaria (Educação, Saúde, 

Administração e CODEMAZ), garantindo que os limites do Registro de Preços sejam 

respeitados. 

14.4. Do Gestor do Contrato: 
O Gestor do Contrato atuará na coordenação administrativa e jurídica, competindo-lhe: 

• Decidir sobre pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou prorrogação de 

vigência; 

• Aplicar, se necessário, as sanções administrativas e penalidades por 

descumprimento contratual; 

• Intermediar a comunicação formal entre a Administração e o preposto da 

Contratada. 

14.5. Registro de Ocorrências: 
Todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão registradas em Livro 
Próprio (ou sistema digital de monitoramento), no qual o Fiscal Técnico anotará as falhas 
encontradas e o Fiscal Administrativo as pendências documentais, servindo tais registros 
de base para a avaliação de desempenho da Contratada. 
15. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E SUSTENTABILIDADE 
15.1. Diretrizes de Sustentabilidade: A execução do contrato deverá observar o princípio 
do desenvolvimento nacional sustentável, conforme o Art. 5º da Lei nº 14.133/2021, 



 

 

adotando práticas que minimizem o impacto ambiental negativo e otimizem o uso de 
recursos naturais nas frentes de trabalho de Mazagão. 
15.2. Gestão de Resíduos e Insumos: 

• Destinação Adequada: Toda a biomassa resultante dos serviços de roçada, capina 

e poda, bem como resíduos de construção civil de pequenos reparos, deverá ser 

coletada e transportada para locais de transbordo ou descarte licenciados pelos 

órgãos ambientais competentes. 

• Uso de Insumos Biodegradáveis: A Contratada deverá priorizar o uso de saneantes 

e produtos de limpeza biodegradáveis, com baixa toxicidade e devidamente 

registrados na ANVISA. 

• Controle de Defensivos: No serviço de jardinagem e paisagismo, o uso de herbicidas 

ou defensivos agrícolas deverá ser evitado, priorizando-se métodos manuais ou 

mecânicos de controle de pragas, salvo em casos de necessidade técnica 

comprovada e autorizada pela fiscalização. 

15.3. Eficiência de Recursos: 
• Recursos Hídricos: A utilização de água, especialmente em serviços de limpeza de 

vias com caminhão pipa, deve ser racionalizada. A contratada deverá buscar fontes 

de reuso ou métodos que evitem o desperdício durante a lavagem de logradouros. 

• Eficiência Energética: Os equipamentos e máquinas motorizadas (roçadeiras, 

sopradores, caminhões) devem estar com a manutenção em dia para garantir a 

menor emissão possível de gases poluentes e ruídos excessivos. 

15.4. Logística Reversa e Embalagens: A Contratada será responsável pelo recolhimento e 
destinação final das embalagens de tintas, óleos lubrificantes, adubos e fertilizantes 
utilizados na execução dos serviços, observando a logística reversa para evitar a 
contaminação do solo e dos mananciais ribeirinhos da região. 
15.5. Educação Ambiental Operacional: A empresa deverá promover treinamentos 
periódicos com seu contingente (serventes, jardineiros e técnicos) sobre boas práticas 
ambientais, focando na separação de resíduos na fonte e no respeito à fauna e flora local 
durante as intervenções de infraestrutura urbana. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 Natureza da Despesa (SRP): Por se tratar de uma licitação para Registro de Preços, a 
indicação detalhada da dotação orçamentária não é obrigatória nesta fase inicial do 
certame, sendo exigida apenas no momento da efetiva contratação ou emissão da nota de 
empenho. 
16.2. Declaração de Disponibilidade: A Diretoria Administrativa e Financeira da CODEMAZ 
declarou a existência de planejamento orçamentário para suportar as despesas 
decorrentes deste objeto, conforme o Processo Administrativo nº 2026-01-003-COSANE-
CODEMAZ. Tal medida assegura o compromisso da Companhia com a legalidade e a 
eficiência administrativa. 



 

 

17. DOS RESULTADOS ESPERADOS 

17.1. Qualidade de Vida e Salubridade: Espera-se que a execução integral do objeto 
proporcione uma melhoria significativa na estética e na higiene dos logradouros públicos 
de Mazagão. A manutenção constante de áreas verdes, a limpeza técnica e a pintura de 
estruturas visam elevar a qualidade de vida da população e garantir ambientes salubres 
para os usuários das unidades de Saúde e Educação. 
17.2. Eficiência Administrativa e Operacional: Através da gestão unificada sob a 
responsabilidade de um Engenheiro Civil, busca-se otimizar o tempo de resposta às 
demandas de manutenção da Companhia e das secretarias parceiras. A utilização do 
Sistema de Registro de Preços (SRP) permitirá uma execução sob demanda, evitando o 
desperdício de recursos e garantindo que o pagamento ocorra apenas por serviços 
efetivamente atestados por produtividade. 
17.3. Preservação do Patrimônio Público: Um dos resultados primordiais é o 
prolongamento da vida útil do acervo e das instalações prediais da CODEMAZ e demais 
órgãos envolvidos. A conservação preventiva (pintura, pequenos reparos e limpeza técnica) 
reduz a necessidade de reformas estruturais de alto custo no futuro, preservando o 
patrimônio público municipal. 
17.4. Sustentabilidade e Governança: Espera-se a consolidação de boas práticas 
ambientais na gestão de resíduos e insumos, alinhando Mazagão às diretrizes de Licitação 
Sustentável. Além disso, a segregação de custos e o rateio planejado (40% Saúde, 40% 
Educação, 10% Administração e 10% CODEMAZ) devem servir de modelo de governança 
para futuras contratações compartilhadas. 
17.5. Transparência e Controle: O monitoramento através de relatórios fotográficos e 
medições mensais garantirá total transparência na aplicação dos R$ 9.704.478,50 
estimados, permitindo aos órgãos de controle e à Diretoria da CODEMAZ o 
acompanhamento em tempo real da evolução dos serviços. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Integração ao Edital: 
Este Termo de Referência é parte integrante e indissociável do Edital de Licitação, 
vinculando a Administração e a licitante vencedora em todos os seus termos, 
especificações e condições durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
18.2. Casos Omissos: 
Os casos omissos neste documento serão resolvidos pela Comissão Permanente de 
Licitação (CPL) ou pela autoridade superior da CODEMAZ, com base nos preceitos de 
direito público, nos princípios gerais da administração e nas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
18.3. Prevalência de Informações: 
Em caso de divergência entre as especificações deste Termo e as constantes na proposta 
da empresa, prevalecerão as exigências estabelecidas neste documento, salvo se a 
proposta oferecer condições comprovadamente mais vantajosas para o interesse público. 
18.4. Atualização e Comunicação: 
Qualquer alteração nas normas técnicas citadas neste TR (como atualizações das tabelas 
SINAPI/SBC/SICRO ou NRs do Trabalho) será automaticamente incorporada ao contrato, 
cabendo à Contratada a observância das versões vigentes no ato da prestação do serviço. 
18.5. Foro: 



 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Mazagão/AP para dirimir quaisquer questões judiciais 

decorrentes deste certame ou da futura contratação que não puderem ser resolvidas 

administrativamente. 
 
 

Assinatura:  

Equipe de Planejamento da Contratação 

____________________________ 
Renan Da Silva Melo 
CRE-AP 0322112281 
 

__________________________________ 
Marlon Lima da Cruz 
Coordenador de Saneamento, Regularização Fundiária e Programas Habitacionais 
CODEMAZ 
 

Ciente  

____________________________________ 
José Roberto Lima da Cruz 
Autoridade Competente:   
Presidente da CODEMAZ 
 
 
 
 
 
  



 

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico Nº 003/2026 – SRP 
Processo Administrativo Nº 2026-03-003-COSANE-CODEMAZ 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade/UF: 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante Legal: 

CPF: 

Cargo/Função: 

2. PROPOSTA DE PREÇOS 

2.1 Objeto 

prestação de serviços contínuos de limpeza urbana, conservação de logradouros, 

jardinagem e manutenção de áreas verdes. Inclui pintura, embelezamento urbano e 

instalação/manutenção de infraestrutura de grama sintética, com fornecimento integral de 

mão de obra, materiais e equipamentos, para atender ao Município de Mazagão e à 

CODEMAZ. 

2.2 Definição da Unidade 

Nos termos do Anexo v 

2.3 Produtividade de Referência 

 



 

 

2.4 Tabela de Preços 

 
Valor Global: R$ ______ 

3. DECLARAÇÕES 

A proposta atende todas as exigências do edital. 

Não há cessão de mão de obra. 

Os preços são exequíveis. 

A Administração poderá realizar diligências para verificar a exequibilidade. 

5. PLANILHA DE CUSTOS 

A licitante deverá apresentar planilha detalhada de custos de acordo anexo V.  

9. VALIDADE DA PROPOSTA 

60 dias. 



 

 

10. ASSINATURA 

Local, data e assinatura do representante legal. 
 
 
 
 

 
  



 

 

Anexo V – Preço estimado 

Encontra-se no Estudo tecnico preliminar. 

 

 
 

 
 
 
 



 

 

 

 
 

  



 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A 
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2026 

 
 

Declaro que a 
empresa_____________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) no ______________________________________________, 
inscrição estadual no _____________________, estabelecida em 
____________________________, possui os seguintes contratos firmados com a 
iniciativa privada e a administração pública: 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato (R$) Valor total do Contrato (R$) 

   

   

   

Valor Total dos Contratos  

 
Local e data 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o 
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 
COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO 

 
Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 
1/12 (um doze avos) do valor dos contratos firmados com a administração pública e com a 
iniciativa privada. 
 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1 
Valor total dos contratos 

 
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 

 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 3. 

 
Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de 
contratos 
firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à receita bruta. 

 
(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 = 

Valor da receita bruta 
 

Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante 
deverá 

apresentar as devidas justificativas. 
 

JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 
 

Observações: 



 

 

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa; 
2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo VII – JUSTIFICATIVA DA VISITA TÉCNICA OBRIGATÓRIA 

Processo: Contratação de serviços contínuos de limpeza urbana, conservação e manutenção de 
áreas verdes. 
Objeto: Prestação de serviços contínuos de limpeza urbana, conservação de logradouros, 
jardinagem, manutenção de áreas verdes, pintura, embelezamento urbano e 
instalação/manutenção de infraestrutura de grama sintética, com fornecimento de mão de obra e 
materiais. 
Valor estimado: R$ 9.704.478,50 
 
1. FINALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A exigência de visita técnica obrigatória fundamenta-se no Art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. A 
complexidade multidisciplinar do objeto, a diversidade das frentes de trabalho e a extensão 
territorial do município de Mazagão tornam a vistoria imprescindível para que a licitante 
compreenda a real dimensão dos serviços e os desafios logísticos e geoclimáticos da região. 
 
2. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA E OPERACIONAL 
Os serviços deverão ser prestados de forma descentralizada em toda a extensão do município, 
incluindo: 

• Praças, passeios públicos, escolas municipais e Unidades Básicas de Saúde (UBS), tanto na 

zona urbana quanto na extensa zona rural; 

• Sedes administrativas e locais destinados à instalação de 30.000 m² de grama sintética. 

 
3. NECESSIDADE TÉCNICA E RISCOS OPERACIONAIS 
3.1. Logística em áreas de difícil acesso e risco de continuidade 
Mazagão possui comunidades acessadas exclusivamente por estradas e ramais não pavimentados. 
A visita técnica é essencial para que a empresa identifique as condições de trafegabilidade e 
dimensione a necessidade de frota específica (veículos 4x4). A ausência dessa percepção in loco 
coloca em risco a continuidade de serviços essenciais em UBS e escolas, podendo causar dano 
irreversível à saúde e à educação pública. 
3.2. Sazonalidade climática e impacto nos custos 
A região é marcada por inverno rigoroso com fortes chuvas, que frequentemente tornam ramais 
intransitáveis. A vistoria permite à licitante planejar rotas alternativas e estoques estratégicos, 
evitando comprometimento do cronograma de manutenção urbana. 
3.3. Multidisciplinaridade e infraestrutura esportiva 
O objeto envolve desde jardinagem técnica até a instalação de grama sintética. A verificação dos 
locais é crucial para avaliar topografia e drenagem dos terrenos, variáveis que impactam 
diretamente no custo de materiais e maquinário especializado. 
3.4. Avaliação de áreas verdes e paisagismo 
Necessidade de vistoriar as condições atuais dos logradouros para o planejamento do plantio de 
gramíneas, mudas ornamentais e árvores, considerando a sazonalidade climática da região. 
3.5. Limpeza técnica e pintura 
Avaliação do estado de conservação das superfícies prediais (vidros, forros e fachadas) para 
definição do tipo de pintura (acrílica, epóxi ou esmalte) e dos equipamentos de altura ou EPIs 
necessários. 
 
4. PRESERVAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO E SEGURANÇA JURÍDICA 
4.1. Prevenção de propostas inexequíveis 
A obrigatoriedade da vistoria garante a fidedignidade das propostas. Os custos de deslocamento e 



 

 

manutenção de frota são os maiores componentes operacionais. A visita técnica evita propostas 
com descontos irreais baseadas apenas em dados teóricos, que levam ao abandono contratual e 
rescisões prematuras, gerando custos extraordinários com novos processos emergenciais. 
4.2. Mitigação de reequilíbrios econômicos 
Ao exigir a visita, a Administração afasta alegações futuras de "desconhecimento de dificuldades 
de acesso" ou "omissão do edital" como fundamento para pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro, garantindo maior estabilidade ao contrato. 
4.3. Benefícios adicionais para a CODEMAZ 

• Segurança jurídica: Mitigação do risco de pedidos de reequilíbrio com base em dificuldades 

locais não conhecidas. 

• Eficiência operacional: Garantia de que o engenheiro civil da contratada elabore 

cronograma produtivo exequível, respeitando normas da ABNT. 

• Precisão orçamentária: Assegura que o desconto ofertado (até 25%) seja realista frente 

aos custos de mobilização (caminhão pipa, roçadeiras, jatos de alta pressão). 

 
5. GARANTIA DA COMPETITIVIDADE 
A presente exigência não visa restringir a participação, mas assegurar que todas as licitantes 
baseiem seus custos em dados reais e idênticos. Para garantir ampla competitividade, a 
Administração: 

1. Disponibilizará horários flexíveis para agendamento. 

2. Permitirá que a visita seja realizada por qualquer preposto legalmente habilitado pela 

empresa. 

3. Facultará à licitante a substituição da vistoria por declaração formal de pleno conhecimento 

das condições locais, nos termos do Art. 63, § 3º da Lei 14.133/2021, assumindo esta todos 

os riscos por eventuais erros de dimensionamento. 

 
6. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, considerando a natureza crítica dos serviços, o vulto do investimento (R$ 
9.704.478,50) e as peculiaridades geográficas de Mazagão, a visita técnica obrigatória demonstra-
se o instrumento mais eficaz para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, a viabilidade 
operacional do contrato e o atendimento ininterrupto à população. 

Mazagão – AP, 23 de março de 2026. 
 
 

MARLON LIMA DA CRUZ 
Coordenador de Saneamento, Regularização Fundiária e Programas Habitacionais – CODEMAZ 

 
 

 

 

  



 

 

ANEXO VIII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - Artigo 18, § 1º da Lei nº 14.133/21 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP Nº 002/2026 

P.A. Nº 2025-03-003- COSANE-CODEMAZ 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza 
urbana, conservação de logradouros, jardinagem e manutenção de áreas verdes. Inclui pintura, 
embelezamento urbano e instalação/manutenção de infraestrutura de grama sintética, com 
fornecimento integral de mão de obra, materiais e equipamentos, para atender ao Município de 
Mazagão e à CODEMAZ. 

 

1. INTRODUÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo analisar a viabilidade, a necessidade e 
a solução mais adequada para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
contínuos de limpeza, asseio, jardinagem e conservação de logradouros públicos e áreas 
ambientais, destinados ao atendimento das necessidades da Companhia de Desenvolvimento de 
Mazagão – CODEMAZ, visando assegurar a continuidade das atividades de zeladoria e preservação 
do patrimônio público municipal, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

A CODEMAZ necessita manter as vias públicas, canteiros, praças e áreas verdes de Mazagão/AP 
em adequadas condições de higiene, limpeza, organização, salubridade e conservação. Tais ações 
são fundamentais para garantir um ambiente urbano apropriado à convivência dos munícipes, bem 
como para assegurar a infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades institucionais 
da Companhia. O regular funcionamento da gestão municipal demanda logradouros conservados, 
áreas externas devidamente mantidas (roçadas e capinadas) e espaços públicos revitalizados. 

Nesse contexto, a ausência de prestação contínua dos serviços de limpeza, jardinagem e 
conservação urbana pode ocasionar o comprometimento da salubridade pública, o desgaste 
prematuro dos equipamentos urbanos, prejuízos à organização das áreas de lazer e convivência, 
além de impactos negativos na qualidade de vida da população e na imagem institucional do 
município. 

Dessa forma, mostra-se necessário estruturar uma contratação que garanta: 

• A continuidade ininterrupta dos serviços de asseio e jardinagem; 

• A manutenção das condições adequadas de higiene e estética urbana; 

• A conservação física de logradouros, gradis, meios-fios e áreas de paisagismo; 

• A preservação do patrimônio ambiental e público municipal; 



 

 

• A previsibilidade de custos e a possibilidade de fiscalização rigorosa, medição por 
resultados e controle contratual, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e interesse público. 

As especificações detalhadas do objeto, os requisitos técnicos, as condições de execução e as 
rotinas de fiscalização constarão do Termo de Referência e demais anexos que integrarão o 
processo licitatório. 

 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E BENEFÍCIOS ESPERADOS 

A contratação fundamenta-se nos seguintes pilares estratégicos e operacionais: 

2.1. Manutenção da Salubridade e Estética Urbana 

A CODEMAZ demanda a manutenção contínua dos logradouros públicos, vias e áreas verdes em 
condições adequadas de limpeza, asseio e conservação. Diferente de uma estrutura predial 
estática, os espaços urbanos de Mazagão/AP sofrem exposição constante a intempéries e uso 
intenso pela população, exigindo serviços frequentes de roçada, capina, limpeza de ruas e varrição. 
A manutenção desses ambientes em condições de higiene e organização é essencial para assegurar 
a saúde pública e a qualidade de vida dos cidadãos. 

2.2. Preservação do Patrimônio Público e Ambiental 

A conservação de áreas verdes, canteiros centrais e praças é indispensável para evitar a degradação 
da infraestrutura urbana e a perda de investimentos em paisagismo. A adoção de medidas 
preventivas (como adubação, poda e limpeza de gradis) e corretivas (como pintura de meio-fio e 
reparo de gramados sintéticos) contribui diretamente para: 

• A preservação do patrimônio municipal; 

• A redução de custos com reformas estruturais emergenciais; 

• A melhoria da funcionalidade e segurança dos espaços de lazer e convivência. 

2.3. Eficiência Operacional e Especialização Técnica 

A contratação de empresa especializada permite que a CODEMAZ disponha de mão de obra 
qualificada — incluindo supervisão por Engenheiro Civil e execução por Jardineiros e 
Serventes capacitados — além de equipamentos de alto desempenho (caminhões-pipa e jatos de 
alta pressão). A centralização desses serviços em um único contrato facilita o gerenciamento de 
metas, a fiscalização por resultados e a rápida resposta às demandas sazonais do município. 

2.4. Economicidade e Planejamento Orçamentário 

A solução favorece a economicidade ao permitir um planejamento prévio baseado em índices 
técnicos (SINAPI/SBC/SICRO), garantindo previsibilidade orçamentária para o exercício de 2026. A 
manutenção contínua evita o desgaste prematuro da estrutura urbana, o que representa uma gestão 
mais racional e eficiente dos recursos públicos, focada na prevenção e não apenas na remediação 
de danos. 



 

 

2.1. Benefícios esperados 

Com a contratação, a CODEMAZ espera alcançar, entre outros, os seguintes benefícios: 

I – Manutenção contínua das condições adequadas de higiene, limpeza e conservação de 
logradouros, praças e vias públicas do município de Mazagão/AP; 

II – Revitalização das áreas verdes e melhoria significativa do aspecto visual e funcional dos 
espaços de convivência urbana, por meio de serviços de paisagismo e jardinagem; 

III – Preservação do patrimônio público e ambiental, evitando a degradação de gradis, pavimentos, 
meios-fios e equipamentos urbanos através de ações preventivas de pintura e conservação; 

IV – Promoção da saúde pública e bem-estar, reduzindo focos de proliferação de vetores e 
garantindo ambientes externos seguros e limpos para o lazer e circulação da população; 

V – Garantia de eficiência operacional, eliminando improvisações administrativas e mitigando 
riscos de descontinuidade em serviços essenciais de limpeza e manutenção urbana; 

VI – Racionalização da gestão contratual, permitindo um controle rigoroso da execução por meio 
de medições baseadas em produtividade e padrões técnicos (SINAPI/SBC/SICRO). 

2.2. Considerações finais 

Diante da natureza contínua, estratégica e previsível da demanda para a manutenção urbana de 

Mazagão/AP, conclui-se que a contratação é necessária, tecnicamente adequada e 

economicamente vantajosa para a Administração. A estruturação do processo via CODEMAZ deve 

assegurar a qualidade técnica (conforme as normas do SINAPI/SBC), a regularidade na execução e 

a efetividade na preservação do patrimônio ambiental e público municipal. 
 

3. ÁREA REQUISITANTE 

• Área Requisitante: Companhia de Desenvolvimento de Mazagão – CODEMAZ / Diretoria 
Operacional e de Planejamento. 

• Responsável pela Demanda:  Marlon Lima da Cruz 

• Cargo: Coordenador de Saneamento, Regularização Fundiária e Programas Habitacionais 

CODEMAZ 

 
Autoridade Competente: José Roberto Lima da Cruz – Presidente da Companhia de 
Desenvolvimento de Mazagão – CODEMAZ. 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação visa à prestação contínua de serviços de limpeza, asseio, jardinagem e conservação 
de logradouros públicos, com execução regular e adequada durante o período contratual, devendo 
atender aos requisitos mínimos descritos a seguir. 

4.1. Requisitos técnicos e específicos 



 

 

• Limpeza e Asseio Urbano: A contratada deverá executar a limpeza de vias, praças e 
logradouros públicos, abrangendo varrição manual, limpeza de sarjetas, lavagem de 
superfícies com jato de alta pressão e conservação de gradis, visando a manutenção da 
higiene e salubridade urbana. 

• Jardinagem e Paisagismo: Deverão ser executados serviços de roçada manual e 
mecanizada, capina, poda, adubação e manutenção de gramados (naturais e sintéticos). O 
requisito inclui o plantio e manutenção de mudas ornamentais, frutíferas e palmeiras, 
conforme detalhado no plano de paisagismo da CODEMAZ. 

• Conservação e Embelezamento de Logradouros: No que tange à conservação, a 
contratada deverá observar rotinas de pintura de meio-fio (caiação), aplicação de fundos 
seladores e pintura de proteção em superfícies metálicas e de concreto, visando prevenir o 
desgaste precoce da infraestrutura urbana. 

• Manutenção de Equipamentos de Lazer: A contratada deverá zelar pela integridade de 
quadras (incluindo o fornecimento e instalação de grama sintética), mobiliário urbano e 
áreas de convivência, evitando a deterioração e garantindo a funcionalidade dos espaços 
públicos. 

• Recursos Operacionais: A contratada deverá utilizar mão de obra qualificada e 
quantitativamente adequada (conforme horas/homem previstas na planilha: Engenheiros, 
Encarregados, Jardineiros e Serventes), além de disponibilizar equipamentos (Caminhão 
Pipa, Tratores, Jatos de Alta Pressão) e insumos compatíveis com as normas de segurança 
do trabalho e preservação ambiental. 

4.2. Requisitos de regularidade e habilitação 

A futura contratada deverá comprovar, conforme exigências detalhadas no instrumento 
convocatório e no Termo de Referência: 

I – Regularidade jurídica: Comprovação de existência legal e plena capacidade de contratar com a 
Administração Pública; 

II – Regularidade fiscal, social, trabalhista e previdenciária: Prova de regularidade com as 
fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como com a Seguridade Social e o FGTS; 

III – Compatibilidade do ramo de atividade: O objeto social da empresa deve ser estritamente 
compatível com serviços de limpeza urbana, conservação de logradouros, jardinagem ou 
engenharia; 

IV – Aptidão técnica e operacional: 

✓ Qualificação Técnica (CAT): Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida 
pelo conselho de classe (CREA/CAU), comprovando que a empresa possui em seu 
quadro permanente o Engenheiro Civil (conforme item 1.1.1 da planilha) responsável 
pela supervisão técnica; 



 

 

✓ Atestados de Capacidade Técnica: Comprovação de execução de serviços de 
complexidade e quantitativos similares (ex: limpeza de grandes áreas urbanas, execução 
de paisagismo ou manutenção de gramados sintéticos); 

V – Capacidade econômico-financeira: Comprovação de saúde financeira compatível com o valor 
global estimado da contratação (R$ 9.704.478,50), assegurando a regularidade e continuidade da 
execução durante toda a vigência contratual. 

4.3. Prazo, vigência e condições de pagamento 

• Vigência: O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato. Por se tratar de serviços contínuos essenciais à zeladoria urbana, a 
vigência poderá ser prorrogada sucessivamente por períodos iguais ou inferiores, respeitado 
o limite de 10 (dez) anos, conforme o Art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

• Execução: A prestação dos serviços será contínua, observadas as rotinas, frequências e 
cronogramas de limpeza e manutenção de logradouros a serem estabelecidos no Termo de 
Referência. 

• Pagamento: O pagamento será efetuado mensalmente, referente aos serviços 
efetivamente executados no período (medição por produtividade/homem-hora), mediante 
apresentação de nota fiscal, relatórios de execução e atesto da fiscalização técnica, 
observadas as regras de liquidação de despesa pública. Por se tratar de contratação por 
meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), a Administração não está obrigada a contratar 
o valor global estimado, ficando a execução condicionada à emissão de Ordens de Serviço 
e à efetiva demanda das pastas envolvidas.  

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar a solução mais adequada para 
o atendimento da demanda da CODEMAZ e apurar valor estimado compatível com os preços 
praticados no mercado para serviços de conservação urbana e paisagismo no estado do Amapá. 

Foram analisadas as seguintes alternativas e metodologias para a composição do preço de 
referência (R$ 9.704.478,50): 

I – Utilização de Tabelas de Referência Oficiais (Metodologia Adotada): Optou-se pela 
composição de custos unitários baseada em sistemas oficiais amplamente aceitos e auditáveis, 
garantindo maior precisão orçamentária: 

✓ SINAPI (02/2026 - Amapá): Para itens de mão de obra (Engenheiro, Jardineiro, 
Servente) e serviços de limpeza de superfícies e pintura (p. 1); 

✓ SBC (03/2026 - Amapá): Para complementação de custos de insumos de 
construção e manutenção (p. 1); 

✓ SICRO3 (10/2025 - Amapá): Para serviços de limpeza mecanizada e infraestrutura 
de logradouros (p. 1). 

II – Análise de Soluções Integradas: Verificou-se que a contratação de uma única empresa 



 

 

especializada para todos os eixos (limpeza, pintura e paisagismo) é a solução que melhor aproveita 
a economia de escala e reduz os custos indiretos de mobilização de equipamentos pesados 
(caminhão pipa, trator). 

III – Consideração de Encargos Sociais e BDI: Os preços foram onerados com BDI referencial 
de 26,20%, valor condizente com a complexidade técnica e os riscos operacionais da prestação de 
serviços de engenharia e zeladoria no município de Mazagão (p. 1). 

5.1. Execução direta pela própria Administração 

A execução direta dos serviços pela CODEMAZ não se apresenta como a solução mais adequada. 

A Companhia não dispõe, em seu quadro próprio, de pessoal técnico e operacional em quantidade 

suficiente para suprir a demanda de mais de 50.000 horas/homem estimadas (Jardineiros e 

Serventes). Além disso, a Administração não possui a frota de equipamentos pesados necessária 

(Caminhões Pipa e Tratores de Esteira) prevista na planilha, o que exigiria altos investimentos em 

aquisição e manutenção de maquinário, tornando a execução direta ineficiente e onerosa. 

5.2. Contratação eventual e fragmentada 

A contratação eventual ou fracionada não se revela a melhor alternativa devido à natureza contínua 

da zeladoria urbana. A fragmentação dos serviços (separando limpeza, pintura e paisagismo) 

comprometeria a logística operacional e a economia de escala. Visto que atividades como o plantio 

e a manutenção de gramados dependem da limpeza prévia do solo, a divisão do objeto elevaria os 

custos de mobilização e dificultaria a coordenação do cronograma físico-financeiro, gerando riscos 

de descontinuidade. 

5.3. Contratação continuada de empresa especializada (Solução Escolhida) 

A contratação continuada de empresa especializada mostra-se a alternativa mais viável e vantajosa. 

Esta solução permite a concentração de todos os eixos de serviços em um único instrumento 

contratual, facilitando a fiscalização por resultados e garantindo o fornecimento imediato de toda a 

mão de obra qualificada e equipamentos requeridos. Além disso, assegura a aplicação de um BDI 

referencial (26,20%) unificado e o cumprimento de padrões técnicos rigorosos baseados nas 

tabelas SINAPI/SBC/SICRO, garantindo a qualidade na conservação dos logradouros de Mazagão. 

A contratação será formalizada por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme autoriza 

o Art. 28 da Lei nº 14.133/2021, permitindo à Administração contratar conforme a demanda efetiva, 

sem comprometimento integral do valor estimado, e garantindo maior eficiência na gestão 

orçamentária. 
5.4. Pesquisa de preços e metodologia adotada 

Conforme o relatório de estimativa de custos, o valor de referência para a contratação foi formado 
com base na composição de custos unitários e no levantamento de mercado realizado entre março 
e abril de 2026. A metodologia de apuração observou o disposto no Art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
adotando uma composição híbrida para garantir a máxima precisão orçamentária: 

I – Tabelas de Referência Oficiais (Fonte Primária): Foram utilizados os custos unitários das 
bases SINAPI (02/2026 - Amapá), SBC (03/2026 - Amapá) e SICRO3 (10/2025 - Amapá). Esta 



 

 

metodologia assegura que os preços de mão de obra técnica (Engenheiro e Encarregado) e insumos 
(Grama Sintética, Tintas e Mudas) estejam em total conformidade com os índices oficiais praticados 
no estado do Amapá. 

II – Pesquisa Direta com Fornecedores: Complementarmente, foram consultadas empresas 
especializadas no setor de zeladoria urbana para validar a exequibilidade dos serviços e do BDI 
proposto. As propostas obtidas serviram para corroborar que a média de mercado para o escopo 
global de limpeza, pintura e paisagismo em Mazagão/AP converge para os valores orçados. 

III – Consolidação do Valor Global: Após a análise técnica e a aplicação do BDI de 26,20%, o valor 
global estimado para o atendimento das necessidades da CODEMAZ foi consolidado em R$ 
9.704.478,50 (nove milhões setecentos e quatro mil quatrocentos e setenta e oito reais e 
cinquenta centavos). 

O detalhamento completo desta composição, incluindo a memória de cálculo para cada item 
(Serviços Técnicos, Limpeza, Pintura, Paisagismo e Grama Sintética), consta na Planilha 
Referência anexa ao processo administrativo, atendendo ao requisito de transparência e 
justificativa de preços. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta consiste na contratação, em lote único, de empresa especializada para 
prestação contínua de serviços de limpeza, asseio urbano, jardinagem e conservação de 
logradouros, destinados ao atendimento das necessidades da Companhia de Desenvolvimento 
de Mazagão – CODEMAZ. 

A execução deverá ocorrer de forma planejada, organizada e ininterrupta, compreendendo quatro 
eixos operacionais integrados: 

1. Zeladoria e Asseio Urbano: Rotinas de varrição, limpeza mecanizada com jato de alta 
pressão e lavagem de logradouros e gradis; 

2. Jardinagem e Paisagismo: Manutenção de áreas verdes, roçada, capina e o plantio de 
mudas ornamentais, frutíferas e palmeiras; 

3. Conservação e Embelezamento: Ações de pintura de meio-fios e proteção de superfícies 
metálicas e de concreto; 

4. Infraestrutura Esportiva e de Lazer: Instalação e manutenção de gramado sintético em 
áreas públicas, garantindo a funcionalidade dos espaços de convivência. 

Os serviços deverão ser executados mediante a alocação de mão de obra técnica qualificada 
(conforme os perfis de Engenheiro Civil, Encarregado, Jardineiro e Servente previstos na planilha 
referencial), com a disponibilização de todos os materiais, equipamentos e insumos necessários, 
sob rigorosa fiscalização da Administração. 

A opção pela solução integrada em lote único justifica-se pela natureza complementar dos serviços. 
A gestão unificada favorece a padronização estética da cidade, simplifica a fiscalização técnica, 
racionaliza os custos indiretos de mobilização de equipamentos e assegura que o cronograma de 
paisagismo e pintura seja executado em perfeita harmonia com as rotinas de limpeza, garantindo a 



 

 

máxima eficiência operacional e administrativa para a CODEMAZ. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa das quantidades foi definida com base no levantamento das áreas públicas de 
Mazagão/AP e na demanda operacional da CODEMAZ, utilizando como parâmetro as metas de 
manutenção urbana para o exercício. Os quantitativos estão consolidados na Planilha Referência, 
que faz parte integrante do presente Estudo Técnico Preliminar. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Com base na composição de custos unitários detalhada na Planilha Referência e na metodologia de 
preços adotada, estima-se o valor total da contratação em R$ 9.704.478,50 (nove milhões 
setecentos e quatro mil quatrocentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos)., assim 
distribuído por grupos de serviços: 

I – Serviços Técnicos e Operacionais (Mão de Obra): R$ 3.601.268,44; 

II – Limpeza e Conservação de Logradouros: R$ 1.394.476,56; 

III – Pintura e Embelezamento Urbano: R$ 3.513.723,50; 

IV – Paisagismo e Manutenção de Áreas Verdes: R$ 616.910,00; 

V – Infraestrutura de Grama Sintética: R$ 578.100,00; 

O valor estimado adotado é plenamente compatível com as condições de mercado do estado do 
Amapá, tendo sido formado a partir das bases oficiais SINAPI (02/2026), SBC (03/2026) e SICRO3 
(10/2025), acrescidas do BDI de 26,20%, o que assegura a precisão orçamentária e a conformidade 
com o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 (pp. 1-2). 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Embora o objeto contemple diferentes frentes de atuação (limpeza, pintura, paisagismo e 
infraestrutura esportiva), recomenda-se a contratação em lote único, fundamentada nos seguintes 
pontos: 

a) Complementaridade Operacional e Funcional: Os serviços são interdependentes. A eficácia da 
pintura de meio-fios e o sucesso do plantio de mudas e gramados dependem diretamente da 
execução prévia e coordenada da limpeza manual e mecanizada (roçada e capina). A gestão 
integrada garante que o cronograma de zeladoria urbana ocorra sem gargalos logísticos. 

b) Padronização e Responsabilização: A contratação única favorece a padronização estética da 
cidade e a uniformidade técnica na execução (seguindo os critérios das tabelas 
SINAPI/SBC/SICRO). Além disso, facilita a responsabilização contratual, evitando que falhas na 
manutenção de uma área sejam atribuídas a diferentes prestadores. 

c) Eficiência Administrativa e Redução de Custos: A unificação reduz os custos indiretos de 
mobilização de equipamentos pesados (como tratores e caminhões-pipa) e simplifica a fiscalização 
pela CODEMAZ, que passará a gerir um único contrato robusto em vez de múltiplos processos 
administrativos fragmentados. 



 

 

d) Prevenção de Conflitos de Execução: A divisão em ajustes distintos poderia gerar sobreposição 
de responsabilidades e dificuldades na coordenação das equipes em campo, comprometendo a 
celeridade dos serviços essenciais de manutenção dos logradouros. 

Assim, a opção pelo lote único mostra-se tecnicamente superior e administrativamente mais 
vantajosa, assegurando a melhor relação custo-benefício para o município de Mazagão/AP. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes como condição para a 
viabilidade do objeto. A contratação dos serviços de limpeza, asseio urbano, jardinagem e 
conservação de logradouros constitui demanda própria, autônoma e essencial, possuindo todos os 
elementos necessários (mão de obra técnica, insumos e equipamentos) na Planilha 
Referência para o pleno atendimento das necessidades da CODEMAZ. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação encontra-se estritamente alinhada ao planejamento estratégico e administrativo 
da Companhia de Desenvolvimento de Mazagão – CODEMAZ, uma vez que: 

Atende a uma necessidade contínua, previsível e essencial relacionada à zeladoria urbana, à 
preservação ambiental e à manutenção da infraestrutura pública municipal; 

Contribui para o cumprimento das metas de desenvolvimento urbano e bem-estar social previstas 
para o exercício de 2026; 

Revela-se compatível com a programação orçamentária, tratando-se de despesa de custeio 
indispensável para a conservação do patrimônio público sob gestão desta Companhia. 

A utilização das bases oficiais SINAPI, SBC e SICRO na composição do valor de R$ 
9.704.478,50 reforça o compromisso com a governança, a transparência e a eficiência na aplicação 
dos recursos públicos. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação, pretende-se alcançar: 

I – Manutenção contínua das condições de higiene, limpeza e salubridade dos logradouros, praças 
e vias públicas sob gestão da CODEMAZ; 

II – Revitalização e conservação das áreas verdes e canteiros centrais em condições adequadas de 
uso, garantindo a estética urbana e o lazer da população; 

III – Preservação da infraestrutura pública, com redução de desgastes em meios-fios, gradis e 
pavimentos através de ações preventivas de pintura e limpeza técnica; 

IV – Garantia de funcionalidade dos espaços esportivos e recreativos, especialmente mediante a 
manutenção adequada dos gramados naturais e sintéticos instalados; 

V – Melhoria da qualidade de vida dos munícipes, promovendo um ambiente urbano organizado, 
limpo e seguro para a circulação e convivência social; 



 

 

VI – Maior eficiência administrativa e operacional, com a eliminação de improvisações e a garantia 
da continuidade ininterrupta na prestação dos serviços de zeladoria. 

A não contratação pode resultar em prejuízos graves à saúde pública (proliferação de vetores), 
degradação acelerada do patrimônio ambiental e urbano, comprometimento da segurança em áreas 
de lazer e impactos negativos na imagem institucional e no bem-estar da comunidade de 
Mazagão/AP. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a adequada instrução do processo de contratação e garantia da exequibilidade dos serviços de 
zeladoria urbana, deverão ser adotadas, no mínimo, as seguintes providências: 

I – Formalização da demanda por meio do Documento de Formalização da Demanda (DFD), já 
alinhado às necessidades da CODEMAZ; 

II – Aprovação deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) pela autoridade competente da Companhia; 

III – Elaboração do Termo de Referência (TR), com o detalhamento rigoroso do objeto, 
cronogramas de execução para os diferentes grupos (limpeza, pintura, paisagismo), critérios de 
medição por produtividade e metas de desempenho; 

IV – Consolidação da Planilha Orçamentária Referencial, mantendo a memória de cálculo 
baseada nas tabelas SINAPI, SBC e SICRO (Amapá) e o BDI de 26,20%; 

V – Indicação das dotações orçamentárias pertinentes para suportar as despesas decorrentes da 
contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), observado o valor global estimado de 
R$ 9.704.478,50, sendo as dotações exigíveis apenas no momento da emissão das respectivas 
Ordens de Serviço e empenhos; 

VI – Definição da modalidade licitatória (preferencialmente Pregão Eletrônico), forma de 
contratação (Lote Único) e critério de julgamento (Menor Preço ou Maior Desconto); 

VII – Designação formal de Gestor e Fiscais do Contrato, incluindo preferencialmente um fiscal 
técnico com formação em engenharia para acompanhar os itens técnicos da planilha; 

VIII – Observância das publicações no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e demais 
atos necessários à regular instrução do procedimento, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

A execução dos serviços de limpeza urbana, conservação de logradouros e paisagismo gera 
impactos ambientais diretos, relacionados ao manejo de grandes volumes de biomassa (resíduos de 
poda e roçada), consumo de recursos hídricos e emissão de ruídos/gases por equipamentos 
motorizados. 

Para a mitigação desses impactos no município de Mazagão, recomenda-se: 

a) Gestão de Resíduos Verdes: A contratada deverá realizar a adequada segregação, 
acondicionamento e destinação final dos resíduos provenientes da roçada, capina e poda 
(biomassa), priorizando locais de descarte licenciados ou processos de compostagem, conforme a 



 

 

Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

b) Uso Racional de Água e Insumos: Utilização consciente de água nas operações com Caminhão 
Pipa e Jatos de Alta Pressão, além da aplicação controlada de adubos e herbicidas em projetos de 
paisagismo, visando evitar a contaminação do solo e de lençóis freáticos; 

c) Sustentabilidade na Conservação: Adoção, sempre que tecnicamente viável, de tintas e 
solventes com baixa emissão de compostos orgânicos voláteis (VOCs) nos serviços de pintura de 
meio-fio e estruturas metálicas; 

d) Eficiência dos Equipamentos: Manutenção preventiva rigorosa dos tratores e veículos 
motorizados utilizados para reduzir a emissão de poluentes atmosféricos e a poluição sonora em 
áreas urbanas; 

e) Capacitação Ambiental: Orientação contínua das equipes operacionais quanto ao descarte 
correto de embalagens de produtos e à preservação da fauna e flora local durante as intervenções 
de limpeza e manutenção de áreas verdes. 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

À vista dos elementos constantes deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação 

é viável, necessária e vantajosa para a Administração. A solução atende a uma demanda 

permanente da CODEMAZ, apresenta uma estrutura técnica adequada — fundamentada em bases 

oficiais de custos (SINAPI/SBC/SICRO) — e contribui diretamente para a continuidade e a 

qualidade da zeladoria urbana e preservação ambiental no município de Mazagão/AP. 

O levantamento de mercado e a composição orçamentária detalhada demonstraram a existência de 

empresas aptas à execução do objeto e a compatibilidade dos preços de referência com a realidade 

econômica do estado do Amapá, reforçando a viabilidade técnica e financeira da contratação. 

16. DA DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS E RATEIO DE CUSTOS 

16.1. A presente contratação adota um modelo de gestão compartilhada, visando atender à 

necessidade contínua de manutenção e conservação de diferentes setores da administração 

pública de Mazagão. 

16.2. Para garantir a eficiência administrativa e a transparência na execução orçamentária, os 

quantitativos totais dos serviços e da mão de obra foram distribuídos em cotas percentuais fixas, 

conforme detalhado na Planilha de Referência: 

• Educação (EDUC): 40% do quantitativo total; 

• Saúde (SAÚDE): 40% do quantitativo total; 

• Companhia de Desenvolvimento (CODEMAZ): 10% do quantitativo total; 

• Administração (ADM PMMZ): 10% do quantitativo total. 

16.3. Ressalta-se que o Engenheiro Civil alocado para a CODEMAZ atua de forma integrada com a 

Prefeitura Municipal de Mazagão. Esta unificação, definida após reunião estratégica com os 

secretários das pastas envolvidas, fundamenta-se nos princípios da Eficiência e Economicidade. A 

utilização de um profissional comum para a supervisão técnica otimiza os recursos públicos e 



 

 

garante a padronização dos serviços em todas as unidades administrativas. 

16.4. Essa segregação fundamenta-se na extensão das áreas a serem atendidas e na frequência de 

uso das instalações, onde as pastas de Educação e Saúde demandam maior volume de serviços de 

limpeza, conservação e manutenção técnica devido ao fluxo intenso de usuários e à natureza 

essencial dos serviços prestados. 

16.5. A fiscalização do contrato deverá observar essa distribuição, permitindo que cada unidade 

requisitante acompanhe a execução dos serviços dentro de sua cota designada, garantindo que o 

aporte financeiro de cada setor corresponda à efetiva prestação de serviço em suas respectivas 

dependências. 

16.6. O valor global estimado de R$ 9.704.478,50 reflete a soma dessas parcelas, consolidando a 

economia de escala ao realizar um certame único para múltiplas frentes de trabalho. 

 

17. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços contínuos de limpeza, asseio urbano, jardinagem e conservação de logradouros, no valor 

global estimado de R$ 9.704.478,50 (nove milhões setecentos e quatro mil quatrocentos e 

setenta e oito reais e cinquenta centavos), é necessária e viável. 

A solução proposta assegura a manutenção das condições adequadas de higiene e estética pública, 

a preservação do patrimônio ambiental e a melhoria da eficiência operacional da CODEMAZ, em 

estrita observância aos princípios da legalidade e do interesse público. 
 

Mazagão – AP, 23 de março de 2026. 

Assinatura:  
Equipe de Planejamento da Contratação 

____________________________ 
Renan Da Silva Melo 
CRE-AP 0322112281 
 

__________________________________ 
Marlon Lima da Cruz 
Coordenador de Saneamento, Regularização Fundiária e Programas Habitacionais 
CODEMAZ 
 

Ciente  

____________________________________ 
José Roberto Lima da Cruz 
Autoridade Competente:   
Presidente da CODEMAZ 
 



 

 

Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx 

Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX 

O(A) [órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços], com 

sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato 

representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], 

publicada no DOU de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], 

considerando o julgamento da [licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica] OU 

[procedimento de contratação direta], para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no 

...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no [Edital de 

licitação] OU [Aviso da Contratação Direta], sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de [objeto], 

especificado(s) no(s) item(ns) XX do Termo de Referência, anexo XX do [edital de licitação] OU 

[aviso da contratação direta] n.º xxxx/xxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a) [órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro 

de preços]. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

OU 

3.3. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    



 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

OU 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 

o prazo de vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 

ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no [edital] OU [aviso de contratação direta] e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no [edital] OU [aviso de contratação direta]; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do [edital] OU [aviso de contratação direta], poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 



 

 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 



 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no [edital] OU [aviso de contratação direta]. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 

2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao [edital] OU [aviso 

de contratação direta]. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 



 

 

Anexo X - Minuta do Contrato; 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) ......................................................... E .............................................................   

A [União] OU [Autarquia XXXXX] OU [Fundação XXXXXX], por intermédio do(a) [órgão contratante], 
com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste 
ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de 
[ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº 
matrícula], doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], 
conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista 
o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] OU [Concorrência] OU [Dispensa de Licitação] 
OU [Inexigibilidade de Licitação] nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de [objeto], nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

I
M 
ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

      

2 

      

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
[O Edital da Licitação] OU [A Autorização de Contratação Direta] OU [O Aviso de Dispensa 
Eletrônica]; 
A Proposta do CONTRATADO; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial 
da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

OU 

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial 
da vigência], prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 



 

 

realização do serviço;   
Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  
Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 
Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin). 
O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 
O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

OU 

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano] contados do(a) 
[indicar o termo inicial da vigência], improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxx 
(xxxxxxxxx). 

OU 

O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 



 

 

indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 
 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; e 
prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
CONTRATADO. 
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX; 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do CONTRATADO; 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 



 

 

de terceiros; 
Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação de regência; 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 
Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato; 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato; 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso; 
Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 



 

 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado; 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 
endereço(s)); 
O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o CONTRATADO tiver unidade de 
prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local 
demandado.  
Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 
Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização do CONTRATADO. 
Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível 
de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos 
os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 



 

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
OU 

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 
ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual 

OU 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
de que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido 
um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra 
do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo. 
O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda 
de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o 
CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
OU 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da 

Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Das indenizações e multas. 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
O CONTRATANTE poderá ainda: 
 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a 
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes 
em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação 
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 

II) Fonte de recursos: [...]; 

III) Programa de trabalho: [...]; 

IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 

VI) Nota de empenho: [...]; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de XXXXX para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 



 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  


